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OBJECTIVO GERAL DO CURSO 

 

O Direito é por excelência uma ciência social de importância fundamental no 
processo de ordenação da sociedade e na formação do Homem, pelo que, num 
País como o nosso que se encontra a trilhar um caminho de recontrução e de 
desenvolvimento após mais de três décadas de guerra, torna-se é 
inquestionável a necessidade da existência de um curso superior de Direito, de 
qualidade e rigor científico, num projecto de ensino como o da UGS – 
Universidade Gregório Semedo.  

Nesse sentido, como ocorre com qualquer curso superior de Direito, com o 
programa ora apresentado almeja-se a formação de profissionais em Direito 
capazes de emprestarem uma contribuição valiosa ao País em vários domínios 
da vida nacional. 

No entanto, em jeito de apresentação e de justificação torna-se importante 
deixar expressas duas ordens de constatações, de resto evidentes. 

Por um lado, as mudanças operadas no século passado e as que se vêm 
operando no início do actual século, têm vindo a apresentar uma crescente 
complexidade e dinamismo, colocando à capacidade dos homens e aos 
diversos ramos da ciência e da tecnologia, desafios cada vez mais profundos e 
específicos que vêm a exigir aos técnicos, gradualmente, conhecimentos cada 
vez mais diferenciados e especializados sobre áreas bem definidas do 
conhecimento. 

Ora, sendo o Direito, simultaneamente, o reflexo da realidade político-social e o 
motor e promotor das transformações sociais, não poderia deixar de 
acompanhar essas transformações, subdividindo-se em ramos de direito 
específicos para atender os sectores também específicos da realidade social, 
sob pena de se ver transformado num entrave ao desenvolvimento da 
sociedade. 

É assim que, da mesma forma que, na fábrica, o técnico especialista se tornou 
indispensável à garantia de eficiência, eficácia e qualidade do produto final, o 
jurista/advogado/juiz/ /procurador generalista vem cedendo paulatinamente o 
seu lugar ao jurista/advogado/juiz/procurador especialista em determinado 
ramo ou área do Direito. 

Por outro lado, Angola, como parte deste Mundo que vive em constante e 
profunda alteração não só não está isenta ou imune aos ventos dessas 
mudanças como não deve colocar-se à margem delas, pois, conquistada a Paz 
– que se pretende que seja definitiva – o processo de reconstrução e de 
desenvolvimento coloca às elites nacionais necessidades e desafios muito 
complexos, diversificados e específicos. 

Ora, Angola é um País soberano e independente há 35 anos sendo que o 
curso superior de Direito é ministrado no nosso País há quase tanto tempo. 
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No entanto, mandam a verdade e a coragem, referir que os cursos de Direito 
que vêm sendo ministrados em Angola pelas distintas Faculdades de Direito – 
sem perder de vista o seu carácter universalmente tradicionalista – continuam 
profundamente influenciados pela ciência jurídica portuguesa e pelo método de 
ensino do Direito em Portugal, compreensivelmente devido ao nosso passado 
histórico.  

Urge, por conseguinte, com humildade e coragem, que se proceda a uma 
reavaliação quer do conteúdo quer do método de ensino dos cursos superiores 
de Direito no nosso País, baseada numa visão teórico-crítica do Direito que nos 
permita uma comparação do ensino e a realidade social que nos é dado viver. 

É nesta nesta perspectiva que apresentamos um programa de curso de Direito 
em que, sem prejuízo das disciplinas de carácter propedêutico e de formação 
geral, privilegia a formação técnica e especializada, tendo como ordem de 
preocupação máxima as necessidades prementes do processo de 
reconstrução e de desenvolvimento nacionais.  

Após uma primeira experiência de quatro anos, em que formámos em 2008 o 
primeiro grupo de licenciados em Direito pela UGS, estamos em condições de 
reavaliar o projecto inicial, sempre à luz daquelas que cremos serem as 
necessidades da sociedade angolana.  

A esta luz, e sempre preservando o espírito inicial, pretendemos agora conciliar 
a formação no nível de graduação, durante quatro anos, em que se ministram 
os conhecimentos básicos necessários a qualquer jurista, qualquer que  seja a 
área de especialização que venha a obter ou actividade profissional que venha 
a desenvolver. 

Ao nível de pós-graduação disponibilizaremos formação, quer dirigida a 
profissionais do aparelho forense e judicial (juridico-forenses), quer dirigida a 
juristas que pretendam exercer funções de suporte técnico-juridico à vida 
económica e e empresarial da Angola  

No que ao método de ensino concerne, o método tradicional de aulas 
expositivas, dedutivo e informativo, será temperado com métodos mais 
modernos e adequados, tais sejam, a realização de seminários, conferências, 
debates, colóquios, durante os quais, o estudantes assumirão um papel activo 
e participativo.  

Para o efeito, durante o ano lectivo, em ligação com a vida académica, serão 
convidados Professores e especialistas nacionais e estrangeiros, oriundos das 
várias áreas de especialização existentes no Curso de Direito.  

Neste quadro, além de colaborações a título individual, realçamos o acordo de 
colaboração institucional com a Universidade do Minho (Escola de Direito), que 
propiciará o reforço da qualidade não só na licenciatura como também na 
formação pós-graduada.  

Em simultâneo e sobretudo, reforçar-se-á o corpo docente com um corpo 
próprio de professores com formação académica e experiência universitária, 
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com estabilidade e inserção na realidade jurídica e académica de Angola, que 
assegurem a qualidade de ensino e a formação avançada dos estudantes.  

Dotado assim de um corpo docente qualificado e profissionalizado, que irá 
ensinar na base do enfoque ensino-aprendizagem e do espírito  crítico, criativo 
e aberto, o curso de Direito que se ministrará na UGS - Universidade Gregório 
Semedo – apresenta-se, assim, como um dos cursos mais modernos e 
competitivos, representando uma mais-valia para todos os que o pretendam 
frequentar e, naturalmente, para o País, bem como uma uma garantia segura 
de especialização em determinadas áreas do saber jurídico.  

 

 

ORGANIZAÇÃO E PROGRAMA DO CURSO 

 

O curso de Licenciatura em Direito da Universidade Gregório semedo, 
organiza-se em ciclos semestrais ao longo de quatro anos e tem uma carga 
horária total de 2.400 horas, assim, distribuídas: 

 

 

  1º Ano  

1º Semestre C.H./Sem. 2º Semestre C.H./Sem. 

Nº de Semanas 
Lectivas: 15 

T P TP Tot Nº de Semanas 
Lectivas: 15 

T P TP Tot 

Língua Portuguesa 
(anual) 

0 0 4 4 Língua Portuguesa 
(anual) 

0 0 4 4 

Introdução ao 
Estudo do Direito  

2 2 0 4 Filosofia do Direito 2 2 0 4 

Ciência Política 2 2 0 4 Direito 
Constitucional 

2 2 0 4 

História do Direito 
e do Pensamento 
Jurídico 

2 2 0 4 Teoria Geral do 
Direito Civil I – 
Pessoas e Bens 

2 2 0 4 

Lógica e 
Metodologia 
Jurídicas 

2 2 0 4 Direito 
Administrativo I 

 

2 2 0 4 

TOTAL 8 8 4 20 TOTAL 8 8 4 20 

TOTAL ANUAL: 600 horas   
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  2º Ano  

1º Semestre C.H./Sem. 2º Semestre C.H./Sem. 

Nº de Semanas 
Lectivas: 15 

T P TP Tot Nº de Semanas 
Lectivas: 15 

T P TP Tot 

Direito das 
Obrigações I 

2 2 0 4 Direito das 
Obrigações II 

2 2 0 4 

Direito Penal I  2 2 0 4 Direito Penal II 2 2 0 4 

Direito Processual 
Civil I 

2 2 0 4 Direito Processual 
Civil II 

2 2 0 4 

Direito 
Administrativo II 

2 2 0 4 Direito 
Internacional 
Público 

2 2 0 4 

Teoria Geral do 
Direito Civil II – 
Negócio Jurídico 

2 2 0 4 Finanças Públicas 
e Direito 
Financeiro 

2 2 0 4 

TOTAL 10 10 0 20 TOTAL 10 10 0 20 

TOTAL ANUAL: 600 horas   

 

 

  3º Ano  

1º Semestre C.H./Sem. 2º Semestre C.H./Sem. 

Nº de Semanas 
Lectivas: 15 

T P TP Tot Nº de Semanas 
Lectivas: 15 

T P TP Tot
. 

Direito Fiscal 

 

2 2 0 4 Direito das 
Sucessões 

2 2 0 4 

Direito Penal III 2 2 0 4 Direito Processual 
Penal II 

2 2 0 4 

Direitos Reais 2 2 0 4 Direito do Trabalho 2 2 0 4 

Direito Processual 
Penal I 

2 2 0 4 Direito das 
Sociedades 
Comerciais 

2 2 0 4 

Direito da Família e 
dos Menores  

2 2 0 4 Direito Comercial e 
dos Contratos 
Civis e Comerciais 

2 2 0 4 

TOTAL 10 10 0 20 TOTAL 10 10 0 20 

TOTAL ANUAL: 600  horas   
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  4º Ano  

1º Semestre C.H./Sem. 2º Semestre C.H./Sem. 

Nº de Semanas 
Lectivas: 15 

T P TP Tot Nº de Semanas 
Lectivas: 15 

T P TP Tot 

Direito dos 
Registos e do 
Notariado 

2 2 0 4 Direito da Integração 
Económica 

2 2 0 4 

Direito 
Internacional 
Privado 

2 2 0 4 Direito do Comércio 
internacional e 
Arbitragem 
Comercial 
Internacional 

2 2 0 4 

Organização 
Judiciária e 
Práticas Jurídicas 
e Forenses 

2 2 0 4 Direito Fiscal de 
Empresa 

2 2 0 4 

Direito da 
Regulação e da 
Concorrência 

2 2 0 4 Protecção de 
Marcas e Patentes 

2 2 0 4 

Trabalho de 
Conclusão  de 
Curso 

2 2 0 4 Trabalho de 
Conclusão  de 
Curso 

2 2 0 4 

TOTAL 10 10 0 20 TOTAL 10 10 0 20 

TOTAL ANUAL: 600 horas   

 

 

ADMISSÃO 

 

Poderão inscrever-se na Licenciatura em Direito os alunos que tenham 
concluído o ensino médio e tenham sido aprovados em curso de preparação 
para acesso ao ensino superior ou em exame de admissão a efectuar pela 
UGS. 

O exame de admissão consistirá na realização de provas em Língua 
Portuguesa, História e Filosofia, cobrindo o conteúdo programático definido 
específicamente pela UGS na base dos programas curriculares aprovados para 
o ensino secundário.  

Em caso de aprovação e conforme as vagas existentes, os alunos poderão 
inscrever-se directamente no 1º ano da licenciatura.  

A UGS poderá prescindir da realização de exames de admissão, nos termos do 
seu Regulamento Interno. 
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SAÍDAS PROFISSIONAIS 

 

O aluno tem, ao concluir o Curso, acesso a diversas saídas profissionais, 

sendo de destacar as seguintes: 

- Advocacia, 

- Magistratura Judicial e do Ministério Público, 

- Carreira Académica, 

- Administração Pública, 

- Contencioso de empresas públicas e privadas, 

- Carreira política, 

- Carreira diplomática 

 

 

CONTEÚDO CURRICULAR  

 

Apresentamos nas páginas seguintes o conteúdo curricular das cadeiras do 

curso de Licenciatura em Direito ministrado pela UGS, bem como a respectiva 

bibliografia de apoio, carga horária semanal e regime de precedências. 
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Designação da cadeira: LÍNGUA PORTUGUESA  I 

Regime  Anual 

Posição no curso: 1º ano 

Tempos lectivos 
semanais: 

4 teórico-práticos 

Precedência obrigatória: Não tem  

 

 

OBJECTIVOS 

 

Consideram-se objectivos da disciplina de Língua Portuguesa: 

1. Compreender enunciados orais e escritos: 

 Interpretar diferentes tipos de enunciados escritos e orais; 

 Reflectir sobre a informação captada, relacionando-a com outras 
informações da sua própria experiência 

 Deduzir sentidos implícitos; 

 Avaliar a intencionalidade e a eficácia comunicativa; 

2. Produzir enunciados orais: 

 Utilizar uma expressão oral fluente, correcta adequada a diversas 
situações de comunicação; 

 Participar em distintas situações de comunicação oral, de acordo com as 
normas e as técnicas específicas; 

 Mobilizar de forma activa os recursos expressivos, linguísticos e não 
linguísticos; 

3. Produzir enunciados escritos: 

 Utilizar as técnicas basilares da composição de diversos géneros 
textuais, com vista a um progressivo aperfeiçoamento da expressão 
escrita; 

 Produzir textos de diferentes géneros - expressivos, informativos, 
utilitários e argumentativos – demonstrando o domínio das capacidades 
linguísticas e técnicas requeridas; 

 Realizar uma reflexão linguística, a partir de situações de uso, em 
actividades de compreensão e de expressão; 

 Adquirir métodos e técnicas de pesquisa, registo e tratamento de 
informação; 
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4.   Integrar as realizações linguísticas e as produções literárias na história e na 
cultura nacional e universal; 

5.  Diversificar as suas experiências de leitura: 

 Ler de forma expressiva, respeitando os sinais gráficos; 

 Utilizar a leitura como fonte de informação para múltiplas finalidades; 

 Relacionar o que lê com as experiências, sentimentos e valores próprios 
e dos outros; 

 Reconhecer afinidades e/ou contrastes entre vários espaços, épocas e 
tipos textuais; 

 Apreciar criticamente diferentes tipos de texto, suportando critérios 
pessoais e não pessoais; 

 Adquirir métodos e técnicas de pesquisa, registo e tratamento de 
informação; 

 

 

PROGRAMA 

 

1. COMUNICAÇÃO EM LÍNGUA PORTUGUESA - SITUAÇÕES DE 
COMUNICAÇÃO 

   1.1. Situações  / contextos de comunicação 

   1.2. A oralidade e a escrita 

         1.2.1. Regras das exposições orais 

         1.2.2. Regras das exposições escritas 

   1.3. As  formas de tratamento pessoal 

 

2. REFLEXÃO SOBRE A LÍNGUA E MELHORAMENTO DA 
COMPREENSÃO E DA EXPRESSÃO 

2.1. Níveis de reflexão fonética e fonológica 

- sílaba e palavra 

- sílaba tónica e sílaba átona 

- acento, entoação, pausa, ritmo 

2.2. Léxico 

- campo lexical 

- família de palavras 

- alargamento e renovação do léxico: neologismos e estrangeirismos 

- abreviaturas, siglas, acrónimos amálgamas 
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- dicionário e entrada lexical 

- palavras primitivas e palavras derivadas 

- palavras simples e palavras compostas 

2.3. Morfologia 

- classe de palavras variáveis e invariáveis 

- classe dos substantivos: grau, género e número 

- classe dos adjectivos: grau, género e número 

- processos morfológicos de formação de palavras (derivação e 
composição) 

2.4. Semântica 

- polissemia 

- denotação e conotação 

- relações semânticas entre as palavras 

- conectores do discurso 

- natureza do vocabulário 

- valores especiais dos tempos e modos verbais  

2.5. Sintaxe 

- tipos de frases 

- frase e oração 

- frases simples e frases compostas 

- elementos fundamentais da frase 

- processo de concordância dos elementos da frase 

- conexão entre as partes do discurso 

- orações coordenadas e orações subordinadas 

2.6. Ortografia e Acentuação 

- sinais auxiliares de escrita 

- acentos gráficos 

-regras de acentuação gráfica 

- divisão silábica 

- translineação 

- relação fonética e gráfica entre as palavras 

- uso da maiúscula inicial 

 

3. ESCRITA PARA APROPRIAÇÃO DE TÉCNICAS E MODELOS 
DIVERSIFICADOS 
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3.1. O que é um texto 

3.2. Propriedades de um texto 

3.2.1. Adequação 

3.2.2. Coerência 

3.2.3. Coesão 

3.2.4. Progressão temática 

3.3. Planificação do tema: exploração do tema; intencionalidade 
comunicativa; adequação comunicativa; organização das ideias. 

3.4. Etapas da construção do texto:  

3.4.1. Encadeamento das partes do texto; 

3.4.2. Construção do parágrafo e da frase;  

3.4.3. Pontuação e acentuação;  

3.4.4. Vocabulário e ortografia 

 

 

4. TIPOS DE TEXTOS E INTENÇÕES COMUNICATIVAS 

4.1. Texto descritivo 

4.2. Texto narrativo 

4.3. Texto de diálogo 

 

5.  DESCODIFICAÇÃO DO RACIOCÍNIO LÓGICO 

5.1. O impacto e a importância do hábito da leitura. 

5.2. Interpretação e apreensão do sentido global de textos de géneros 
diversificados 

5.3. O resumo e a síntese 

 

6. DESCODIFICAÇÃO E ELABORAÇÃO DO DISCURSO 

6.1. O resumo 

6.2. A síntese  

6.3. O sumário 

6.4. O comentário 

6.5. Técnicas de redacção de um comentário 

6.6. O debate 

6.6.1. Técnicas do debate 
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7. TEXTO EXPOSITIVO E /OU ARGUMENTATIVO 

7.1. Interpretação e apreensão do sentido global de textos expositivos e 
argumentativos 

7.1.1. Os conectores de discurso e a coesão textual  

7.1.2. Estrutura do texto expositivo-argumentativo 

7.1.3. Estrutura do texto argumentativo 

7.2. Redacção de textos expositivos e/ ou argumentativos tendo em 
conta a análise crítica de temas actuais. 

         

8.  FORMAS DE TRATAMENTO PESSOAL 

     8.1.  Distinção entre “Tu” e “Você” 

     8.2 . A segunda e a terceira pessoas verbais 

     8.2. O modo imperativo dos verbos 

 

9. DESCODIFICAÇÃO DO RACIOCÍNIO LÓGICO 

9.1.  Leitura e interpretação de diferentes tipos de textos 

9.2 . Elaboração de sínteses e / resumos 

9.3.  Redacção de comentários 

 

10. TÉCNICAS DE REDAÇÃO DE TEXTOS UTILITÁRIOS 

10.1.  Actas 

10.2.  Requerimento 

10.3.  Carta comercial e não comercial 

10.4 . Cartas de apresentação 

10.5.  Curriculum vitae 

10.6. Relatório Simples 

 

11. PRINCIPAIS EXPRESSÕES LATINAS DO MUNDO JURÍDICO 
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Designação da Cadeira: INTRODUÇÃO AO ESTUDO DO DIREITO 

Regime Semestral 

Posição no Curso 1º ano, 1º Semestre 

Tempos Lectivos 
Semanais 

2 teóricas e 2 práticas 

Precedência obrigatória: Não tem 

 

 

PROGRAMA 

 

1. A CIÊNCIA JURÍDICA E O DIREITO 

1.1. Noção, classificação e objecto da Ciência Jurídica 

1.2. Origem, conceito, fontes e funções do Direito 

1.2.1. Origem e conceito 

1.2.1.1. Os fenómenos sociais e o direito: a função social do Direito  

1.2.1.2. O Direito natural e justiça como fundamentos do direito 

1.2.1.3. O Direito e o Estado 

1.2.2. Fontes de Direito 

1.2.2.1. Conceito e classificação das fontes  

1.2.2.2. Hierarquia das fontes 

1.2.2.3. O papel do costume, da doutrina, da jurisprudência, dos 

princípios gerais de direito e da equidade 

1.3. A dogmaticidade do Direito 

1.3.1. Significado e evolução histórica 

1.3.2. O enfoque zetético e o enfoque dogmático  

1.4. As grandes divisões do Direito 

1.4.1. Conceito de ramos de direito 

1.4.2. Ramos de estudo do direito positivo e classificação 

1.4.2.1. O direito público 

1.4.2.2. O direito privado 

1.4.2.3. O direito misto ou difuso 

1.5. Direito objectvo, direito subjectivo e dever subjectivo 
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1.5.1. Conceito e tipologia 

1.5.2. Fundamento 

1.5.3. Figuras afins 

 

2. A NORMA JURÍDICA E A ORDEM JURÍDICA 

2.1. Conceito, estrutura e classificação das normas jurídicas 

2.2. Diferença entre a norma jurídica e as outras normas: norma moral, 

norma social e norma ética 

2.3. A sanção, a coerção e a coacção 

2.3.1. Noção e características 

2.3.2. O papel do Estado 

2.3.3. A lei e a norma 

2.4. Codificação e técnicas legislativas 

2.5. A Validade, a vigência e a eficácia da norma jurídica 

2.6. A revogação, a caducidade e o desuso da norma jurídica 

2.7. A nulidade e a anulabilidade da norma jurídica 

2.8. A rectroactividade e a irrectroactividade das normas jurídicas 

2.9. Ordem Jurídica e sua sistematização 

2.9.1. Teoria da pluralidade de Ordens Jurídicas 

2.9.1.1. Conceito de Ordem Jurídica 

2.9.1.2. Colocação do problema, significado e amplitude 

2.9.1.3. Posição adoptada  

2.9.2. Teoria da plenitude da Ordem Jurídica 

2.9.2.1. Colocação do problema, significado e amplitude 

2.9.2.2. As lacunas da Ordem Jurídica 

2.9.2.3. Os meios de integração 

 

3. A INTERPRETAÇÃO JURÍDICA 

3.1. Conceito 

3.2. Metodologia e regras de interpretação 

3.2.1. Quanto ao método 

3.2.1.1. interpretação gramatical 
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3.2.1.2. interpretação lógica 

3.2.1.3. interpretação sistemática 

3.2.1.4. interpretação teleológica 

3.2.1.5. interpretação histórica 

3.2.2. Quanto aos efeitos 

3.2.2.1. interpretação declarativa ou especificadora 

3.2.2.2. interpretação restritiva 

3.2.2.3. interpretação extensiva 

 

4. TEORIA DA RELAÇÃO JURÍDICA 

4.1. Conceito da relação jurídica 

4.2. Origem da relação jurídica 

4.2.1. Factos naturais 

4.2.2. Actos jurídicos 

4.2.3. Negócios jurídicos 

4.2.4. O abuso do direito 

4.3. Sujeitos da relação jurídica 

4.3.1. A pessoa física. singular ou natural 

4.3.2. A pessoa jurídica, colectiva ou jurídica 

4.3.3. Outros  

4.4. Objecto da relação jurídica 

4.4.1. Objecto imediato: obrigação de fazer, de não fazer, de dar e de 

não dar  

4.4.2. Objecto mediato: bens jurídicos (coisas e pessoas) 

 

 

BIBLIOGRAFIA 
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Introdução ao Estudo do Direito, Faculdade de Direito 2001. 
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 MENDES, João de Castro, Introdução ao Estudo do Direito, Lisboa, 1994 

 REALE, Miguel, Lições Preliminares de Direito, 10a edição revista, Livraria 
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Designação da Cadeira: CIÊNCIA POLÍTICA  

Regime Semestral 

Posição no Curso 1º ano, 1º semestre 

Tempos Lectivos 
Semanais 

2 teóricas e 2 práticas 

Precedência obrigatória: Não tem 

 

 

OBJECTIVOS 

 

Treansmitir os conceitos fundamentais acerca da organização do Estado, 
sistemas e actores da política, ideologias, regimes políticos e sistemas e 
organização dos partidos. 

Debater os diversos métodos métodos eleitorais e contrastar entre eles as 
vantagens e desvantagens de cada um deles. 

 

 

PROGRAMA 

 

1. CONCEITO E OBJECTO DA CIÊNCIA POLÍTICA 

1.1. A política. 

1.2. O Estado. 

1.3. O poder. 

 

2. O ESTADO 

2.1. Categorias de Estados Modernos. 

2.1.1. Conceito de soberania. 

2.1.2. Estados soberanos. 

2.1.3. Estados semi-soberanos. 

2.1.4. Estados não soberanos. 

2.1.5. Conceitos de neutralidade e neutralismo. 

2.2. Elementos, fins e funções do Estado. 

2.3. Formas de Estado. 

2.4. Estrutura orgânica do aparelho do Estado. 



UGS – UNIVERSIDADE GREGÓRIO SEMEDO 

 

 

LICENCIATURA EM DIREITO  Página nº 19 

 

 

3. SISTEMA POLÍTICO 

3.1. Modelo de David Easton. 

3.2.  Modelo de Jean-William Lapierre. 

3.3.  Modelo de Karl Deutsch. 

 

4. ACTORES POLÍTICOS 

4.1. Partidos políticos 

4.1.1. Origem dos partidos políticos. 

4.1.2. Tipos de partidos: partidos de massas; partidos de quadros; 
partidos de eleitores. 

4.2. Grupos de interesse e de pressão 

4.2.1. Tipologia dos grupos de pressão. 

4.2.2. Modos de actuação. 

4.3. Meios de comunicação de massas 

4.3.1. Funções dos meios de comunicação de massas. 

4.3.2. Opinião pública. 

4.3.3. Efeitos dos meios de comunicação de massas. 

 

5. IDEOLOGIAS POLÍTICAS 

5.1. Conceito de ideologia. 

5.2. Liberalismo.  

5.2.1. Elementos do liberalismo 

5.2.2. Liberalismo clássico  

5.2.3. Liberalismo moderno. 

5.3. Conservadorismo.  

5.3.1. Elementos do conservadorismo.  

5.3.2. O conservadorismo parternalista.  

5.3.3. A nova direita.  

5.3.4. Neoliberalismo e neoconservadarismo. 

5.4. Socialismo.  

5.4.1. Elementos do socialismo.  

5.5. O marxismo.  

5.5.1. Elementos do marxismo.  



UGS – UNIVERSIDADE GREGÓRIO SEMEDO 

 

 

LICENCIATURA EM DIREITO  Página nº 20 

 

5.5.2. O comunismo ortodoxo.  

5.5.3. O marxismo moderno.  

5.5.4. A social-democracia.  

5.5.5. A terceira via. 

5.6. Outras ideologias tradicionais:  

5.6.1. fascismo;  

5.6.2. anarquismo;  

5.6.3. feminismo;  

5.6.4. ambientalismo;  

5.6.5. fundamentalismo religioso. 

5.7. O fim das ideologias? Debate. 

 

6. REGIMES POLÍTICOS 

6.1. Regimes democráticos 

6.2. Regimes não democráticos:  

6.2.1. regimes autoritários;  

6.2.2. regimes totalitários;  

6.2.3. regimes sultânicos;  

6.2.4. regimes pós-totalitários;  

6.2.5. regimes militares. 

6.3. Regimes do mundo moderno:  

6.3.1. poliarquias ocidentais;  

6.3.2. novas democracias;  

6.3.3. regimes da Ásia Oriental;  

6.3.4. regimes islâmicos;  

6.3.5. regimes militares. 

 

7. SISTEMAS DE GOVERNO 

7.1. Sistema de assembleia. 

7.2. Sistema parlamentar. 

7.3. Sistema presidencial. 

7.4. Sistemas mistos (semipresidencial; semiparlamentar). 

7.5. Parlamentos unicamarais e bicamarais (simétricos; assimétricos). 
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8. SISTEMAS ELEITORAIS 

8.1. Sistemas de representação por maioria. 

8.2. Sistemas de representação proporcional. 

8.3. Sistemas mistos. 

8.4. Fórmulas de conversão de votos em mandatos (Hondt; Sainte-Lagüe 
modificada; Hare). 

 

9. SISTEMAS DE PARTIDOS 

9.1. Sistemas não concorrenciais:  

9.1.1. monopartidários;  

9.1.2. de partido hegemónico. 

9.2. Sistemas concorrenciais:  

9.2.1. de partido predominante;  

9.2.2. bipartidários;  

9.2.3. multipartidários limitados;  

9.2.4. multipartidários extremos;  

9.2.5. partidários pulverizados. 

 

10. CULTURA POLÍTICA 

10.1. Tipos de cultura política. 

10.2. Cultura cívica. 

10.3. Micropolítica e macropolítica 

10.4. Socialização política 

 

11. GOVERNABILIDADE E GOVERNANÇA 

11.1. O sistema político face ao modelo de governança global. 

11.2. Quais as possibilidades de controlo democrático em face da 
volatilização política do sistema em rede? 
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1997. 
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 Badia, Miquel Caminal (ed.), MANUAL DE CIENCIA POLÍTICA, Madrid, 
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 Bonavides, Paulo, CIÊNCIA POLÍTICA, São Paulo, Malheiros Editores, 
2000. 
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CONSTITUCIONAL, 6ª Edição, 1983, Reimpressão, Almedina, Coimbra. 

 Caetano, Marcello, MANUAL DE CIÊNCIA POLÍTICA E DIREITO 
CONSTITUCIONAL, Coimbra, Almedina, 1993. 

 Canotilho, Gomes e Moreira, Vital, CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA 

PORTUGUESA, anotada, 3ª Edição, 1993, Coimbra Editora. 

 Canotilho, Gomes, DIREITO CONSTITUCIONAL, 6ª Edição, Almedina, 

Coimbra. 

 Carvalho, Manuel Proença de, MANUAL DE CIENCIA POLÍTICA E 
SISTEMAS POLÍTICOS E CONSTITUCIONAIS, Lisboa, Quid Juris, 2005. 

 Constituição da República de Angola 

 Dallari, Dalmo de Abreu. ELEMENTOS DE TEORIA GERAL DO ESTADO. 

9.ª Edição. S. Paulo, saraiva 1991. 

 Easton, David et al., DIEZ TEXTOS BÁSICOS DE CIENCIA POLÍTICA, 
Barcelona, Ariel, 2001. 

o Emmerich, Gustavo Ernesto; Olguín, Victor Alarcón (coord.), TRATADO DE 
CIÊNCIA POLÍTICA, Barcelona, Anthropos, 2007. 

 Fernandes, António José, IntrodUÇÃO À CIÊNCIA POLÍTICA. TEORIAS, 
MÉTODOS E TEMÁTICAS, Porto, Porto Editora, 1994. 

 Goodin, Robert; Klingemann, Hans-Dieter (eds.), NUEVO MANUAL DE 
CIENCIA POLÍTICA, TOMO I, Madrid, Istmo, 2001. 

 Lapierre, Jean-William, A ANÁLISE DOS SISTEMAS POLÍTICOS, Lisboa, 
Edições Rolim, SD. 

 Lara, António de Sousa, CIÊNCIAS POLÍTICAS – METODOLOGIA, 
DOUTRINA E IDEOLOGIA, Lisboa, ISCSP, 1998. 
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 Maltez, José Adelino, PRINCÍPIOS DE CIÊNCIA POLÍTICA. INTRODUÇÃO 
À TEORIA POLÍTICA, Lisboa, ISCSP, 1996. 

 Mclean, Iain (ed.), CONCISE DICTIONARY OF POLITICS, Oxford, Oxford 
University Press, 1996. 

 Mellón, Joan Atón (coord.), LAS IDEAS POLÍTICAS EN EL SIGLO XXI, 
Barcelona, Ariel, 2002. 

 Miranda, Jorge, CIÊNCIA POLÍTICA – FORMAS DE GOVERNO, Lisboa, 
Pedro Ferreira, 1996. 

 Miranda, Jorge, CIÊNCIA POLÍTICA, FORMAS DE GOVERNO, 1992, FDL. 

 Miranda, Jorge, Funções, ÓRGÃOS E ACTOS DO ESTADO, 2ª Edição, 

1990, FDL. 

 Miranda, Jorge, MANUAL DE DIREITO CONSTITUCIONAL, tomos I, II, III e 

IV, respectivamente, 4ª Edição, 1990, 2ª Edição, 1983, 3ª Edição, 1994 e 2ª 

Edição, 1993, Coimbra Editora. 

 Molina, Ignacio, CONCEPTOS FUNDAMENTALES DE CIENCIA POLÍTICA, 
Madrid, Alianza Editorial, 1998. 

 Moreira, Adriano, CIÊNCIA POLÍTICA, Coimbra, Almedina, 1995. 

 Nohlen, OS SISTEMAS ELEITORAIS: O CONTEXTO FAZ A DIFERENÇA, 
Lisboa, Livros Horizonte, 2007. 

 Novais, Jorge Reis, SEMIPRESIDENCIALISMO: TEORIA DO SISTEMA DE 
GOVERNO SEMIPRESIDENCIAL, VOL. I, Coimbra, Almedina, 2007. 

 Pasquino, Gianfranco, CURSO DE CIÊNCIA POLÍTICA, Cascais, Principia, 
2002.* 

 Pastor, Manuel (coord.), FUNDAMENTOS DE CIENCIA POLÍTICA, Madrid, 
McGraw-Hill, 1997. 

 Pires, Francisco Lucas, INTRODUÇÃO À CIÊNCIA POLÍTICA, Lisboa, 
UCP, 1998.  

 Porta, Donatella Della, INTRODUÇÃO À CIÊNCIA POLÍTICA, Lisboa, 
Estampa, 2003.* 

 Prat, C. R. Aguilera de; MARTÍNEZ, Rafael, SISTEMAS DE GOBIERNO, 
PARTIDOS Y TERRITORIO, Madrid, Ed. Tecnos, 2000. 

 Sodaro, Michael J., POLÍTICA Y CIÊNCIA POLÍTICA: UNA 
INTRODUCCIÓN, Madrid, McGraw-Hill, 2006. 

 Sousa, Marcelo Rebelo de, CIÊNCIA POLÍTICA: CONTEÚDOS E 
MÉTODOS, Coimbra, Coimbra Editora, 1989. 
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Designação da Cadeira: HISTÓRIA DO DIREITO E DO 
PENSAMENTO JURÍDICO 

Regime Semestral 

Posição no Curso 1º ano, 1º semestre  

Tempos lectivos 
semanais 

2 teóricas e 2 práticas 

Precedência obrigatória Não tem 

  

 

PROGRAMA 

 

1. DEFINIÇÃO, OBJECTO, MÉTODO E FONTES  

 

2. HISTÓRIA DO DIREITO NO MUNDO OCIDENTAL 

2.1.  Na antiguidade  

2.1.1. Grécia 

2.1.2. Roma 

2.2.  Na Idade Média 

2.2.1. Direito nos reinos bárbaros 

2.2.2. Direito germánico 

2.2.3. Direito Canónico 

2.3.  Na Idade Moderna 

2.3.1. O Direito Comum e a formação dos direitos nacionais 

2.3.2. O Direito Continental e a Common Law 

2.3.3. O nascimento codificador: o Code Civil, o BGB, Excursos 
(aspectos históricos da Common Law 

 

3. RESUMO DA HISTÓRIA DO DIREITO PORTUGUÊS 

 

4. CONTRIBUIÇÕES À HISTÓRIA DO DIREITO ANGOLANO 

4.1. Período colonial 

4.1.1. Visão analítica e crítica da legislação destinada às colónias 

4.1.2. Constexto político, jurídico, económico e social 



UGS – UNIVERSIDADE GREGÓRIO SEMEDO 

 

 

LICENCIATURA EM DIREITO  Página nº 27 

 

4.1.3. Generalidades, caracterização e objectivos 

4.1.4. Legislação especial para Angola 

4.2.  Período Pós-Independência  

4.2.1. O Direito herdado da época colonial e a Nova Ordem Política 

4.2.2. Principais transformações operadas nos vários domínios do  

4.2.3. O Direito Costumeiro angolano 

4.2.3.1. Origem, natureza, vigência e aplicação 

4.2.3.2. O futuro do Direito Costumeiro 

  

5. AS GRANDES CORRENTES DO PENSAMENTO JURÍDICO 

5.1. Os pensamentos jurídicos grego, romano e medieval – o direito 
natural. 

5.2. O pensamento jurídico-político do Iluminismo 

5.3. O positivismo jurídico 

5.4. Superação do positivismo : escola do direito livre e jurisprudência dos 
intereresses 

5.5. As correntes contemporâneas: neopositivismo, jusnaturalismo e outras 

5.6. A análise económica do direito  

 

 

BIBLIOGRAFIA 

 

 Caetano, Marcelo José das Neves Alves. HISTÓRIA DO DIREITO 
PORTUGUÊS, Lisboa, Ed. Verbo 1981, V.1 – Fontes Direito Público – 
1140-1495  

 Cunha, Paulo Ferreira, LIÇÕES PRELIMINARES DE FILOSOFIA DO 
DIREITO, 2.ª edição, revista e actualizada, Coimbra, Almedina, 2002. 

 Englisck, Karl. INTRODUÇÃO AO PENSAMENTO JURIDICO. 6.º 
Ed.(Tradução e Prefácio de João Baptista Machado, Lisboa, Fundação 
Caloustre Gulbenkian, 1983 

 Justo. A. dos Santos, NÓTULAS DE HISTÓRIA DO PENSAMENTO 
JURÍDICO (História do Direito), Coimbra Editora, 2005  

 Lima Lopes, José Reinaldo de. O DIREITO NA HISTÓRIA – LIÇÕES 
INTRODUTÓRIAS, 2.ª Edição revista, Max Limonad – S. Paulo2002 

 Moncada, Luís Cabral, FILOSOFIA DO DIREITO E DO ESTADO, 2.ª 
edição, Coimbra, Coimbra Editora, 1976 
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 Nascimento, Walter Viera do . LIÇÕES DE HISTÓRIA DO DIREITO, Revista 
e aumentada, 14.ª Ed.Editora Forens 

 

Designação da Cadeira: LÓGICA E METODOLOGIA JURÍDICAS 

Regime Semestral 

Posição no Curso 1º Ano, 1º Semestre 

Tempos lectivos 
semanais 

2 teóricas e 2 práticas  

Precedência obrigatória Não tem 

  

 

PROGRAMA 

 

1. OBJECTO, IMPORTÂNCIA E UTILIDADE DA DISCIPLINA PARA O 
ENSINO DO DIREITO 

 

2. CONCEITOS BÁSICOS E VISÃO HISTÓRICA 

2.1.  Lógica formal e lógica analítica 

2.2.  Lógica dedutiva e lógica indutiva 

2.3.  Identidade, contradição e terceiro excluído 

 

3. CARACTERÍSTICAS DA LÓGICA JURÍDICA E DA METODOLOGIA 
JURÍDICA E SUA IMPORTÂNCIA NO RACIOCÍNIO JURÍDICO 

3.1.  Interpretação gramatical, lógica e sistemática 

3.2.  Interpretação histórica e teleológica 

 

4. TEORIA DA ARGUMENTAÇÃO E SUA UTILIDADE NA PRÁTICA 
JURÍDICA 

4.1.  Argumentação jurídica, tópica jurídica e nova retórica 

4.1.1. Demonstração e argumentação 

4.1.2. Raciocínio analítico e raciocínio argumentativo 

4.1.3. Argumentos jurídicos 

4.1.3.1. Ad absurdum 

4.1.3.2. Ad auctoritatem 

4.1.3.3. A contrario sensu 

4.1.3.4. Ad hominem 
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4.1.3.5. Ad rem 

4.1.3.6. A fortiori 

4.1.3.7. Ad maiori Ad minus 

4.1.3.8. A pari ou A Simile 

4.1.3.9. A posteriori 

4.1.3.10. A priori 

 

 

 

BIBLIOGRAFIA 

 

 ALVES, Alaôr Caffé. Lógica, Pensamento Formal e Argumentação- 
elementos para o discurso jurídico 

 ANDRADE, Christiano José de. O problema dos métodos de interpretação 
jurídica. Ed. Revista dos tribunais. 

 ARISTÓTELES. Tratado de Lógica (Organon)Editorial Porua, Máxico 

 COPI, Irvin M. Introdução à Lógica, Ed. Mestre Joe. 

 Direito, Retórica e Comunicação: subsídios para uma pragmática do 
discurso jurídico, Tese de Livre docência, S. Paulo, SN 1973 

 FERRAZ JÚNIOR , Tércio. Introdução ao Estudo do Direito: técnica e 
dominação. S. Paulo, Ed. Atlas, 1990 

 PERELMAN, Ch. La lógica jurídica y la nueva retórica., Ed. Chivitas 



UGS – UNIVERSIDADE GREGÓRIO SEMEDO 

 

 

LICENCIATURA EM DIREITO  Página nº 30 

 

 

Designação da cadeira: FILOSOFIA DO DIREITO  

Regime: Semestral 

Posição no Curso: 1º ano, 2º Semestre 

Tempos lectivos 
semanais: 

2 teóricas e 2 práticas 

Precedência Obrigatória Não tem 

 

 

PROGRAMA 

 

1. NOÇÕES BÁSICAS DA FILOSOFIA 

a) O que é a Fislosofia? 

b) Objecto, método e elementos característicos da Filosofia 

c) Divisões da Filosofia, épocas filosóficas e seus temas fundamentais   

 

2. FILOSOFIA DO DIREITO 

a) Objecto e importância da disciplina 

b) Principais correntes doutrinárias 

c) Filosofia do Direito eCiência do Direito 

d) Filosofia do Direito, Teoria do Direito e Dogmática Jurídica 

e) Teoria Pura do Direito de Hans Kelsen: objectivos, estrutura e graduação 
da norma jurídica 

 

3. TEORIA GERAL DO CONHECIMENTO 

a) Origem, essência e método 

b) Enquadramento doutrinário e filosófico 

c) Formas, graduação e estrutura do conheciumento 

i) O conhecimento vulgar 

ii) O conhecimento científico 

iii) O conhecimento filosófico 

d) O conhecimento jurídico 

i) Características e especificidades 

ii) Lógica e metodologia jurídica 
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iii) Lógica formal e raciocínio jurídico 

 

4. A JUSTIÇA SOCIAL COMO FUNDAMENTO DO DIREITO 

a) Conceito e pressupostos básicos 

b) O Direito Natural, os Direitos Humanos, a Moral e a Ética 

c) A função social do Direito 

d) A doutrina do sociologismo jurídico de Leon Duguit 

e) A justiça e os princípios gerais de direito 

f) A liberdade, a igualdade e a justiça 

g) O Direito, a lei e a equidade 

h) A guerra, a paz, o equilíbrio social e a tolerância 

i) Cultura, civilização, pesoa humana e desenvolvimento 

 

5. TEORIA DA ACÇÃO E DA CONDUTA 

a) Espécies de conduta 

b) Valor, ser, dever-ser e fim 

 

 

BIBLIOGRAFIA 

 

 Cunha, Paulo Ferreira, Lições Preliminares de Filosofia do Direito, 2.ª 
edição, revista e actualizada, Coimbra, Almedina, 2002. 
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Designação da cadeira: DIREITO CONSTITUCIONAL 

Regime: Semestral 

Posição no Curso: 1º ano, 2º Semestre 

Tempos lectivos 
semanais: 

2 teóricas e 2 práticas 

Precedência Obrigatória Não tem 

 
 
 

PROGRAMA 

 

 

PARTE I - TEORIA DA CONSTITUIÇÃO 

 

1. CONCEITO, ESTRUTURA E FUNÇÃO DA CONSTITUIÇÃO 

1.1.  O Sentido da Constituição 

 

2. O PODER CONSTITUINTE 

2.1.  Teoria, Limites e Procedimento Constituintes  

 

3. O PODER CONSTITUINTE EM ANGOLA 

3.1.  Evolução Histórica 

3.2.  A Revisão Constitucional 

 

4. SISTEMAS, REGIMES E FAMÍLIAS CONSTITUCIONAIS 

4.1.  Os Regimes e Sistemas Constitucionais da Actualidade 

4.2.  O Regime Político em Angola 

4.3.  O Sistema de Governo em Angola 

 

5. TEORIA DA CONSTITUIÇÃO, GLOBALIZAÇÃO, INTEGRAÇÃO 
REGIONAL E AFRICANA 

5.1.   Evolução do Constitucionalismo em África 

5.2.   A Constituição da Europa 

5.3.   A União Africana, a SADC e a CEEAC 
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6.  SENTIDO E CLASSIFICAÇÕES DAS CONSTITUIÇÕES 

6.1.  Conceito Histórico - Universal de Constituição 

6.2.  Constituição Formal, Material e Instrumental 

6.3.  Constituição Escrita e Não Escrita, ou Costumeira 

6.4.  Constituição Rígida ou Flexível, 

6.5.  Constituição Originária e Derivada 

6.6.  Constituição Política, Económica, Financeira e Fiscal 

 

 

PARTE II - A CONSTITUIÇÃO ANGOLANA 

 

1. CARACTERÍSTICAS FORMAIS DA CONSTITUIÇÃO  

1.1.  Escrita (Unitextual), Definitiva, Rígida e Programática 

 

2. ESTRUTURA DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA DE ANGOLA 

 

3. SISTEMAS DE NORMAS CONSTITUCIONAIS 

3.1.  Regras e Princípios 

3.2.  Aplicabilidade Directa das Normas Constitucionais 

3.3.  Aplicação e Concretização da Constituição 

3.4.  Interpretação da Constituição 

3.5.  Lacunas Constitucionais – Integração 

 

4. PRINCÍPIOS ESTRUTURANTES DO ESTADO DEMOCRÁTICO E DE 
DIREITO DE ANGOLA 

4.1. O Princípio do Estado de Direito 

4.2. O Princípio Democrático de Direito 

4.3. O Princípio Republicano 

4.4. O Princípio da Soberania Popular  

4.5. O Princípio da Suprema Constituição  

4.6. O Princípio da Separação de Poderes e da Interdependência dos 
Órgãos de Soberania 

4.7.  O Princípio da Unidade do Estado  
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4.8.  O Princípio do Pluralismo 

5. O PODER DO ESTADO 

5.1.   O Poder Executivo 

5.1.1.  O Chefe de Estado - Presidente da República e Titular do 
Poder Executivo 

5.1.2. O Vice-Presidente da República 

5.1.3. Os Órgãos Auxiliares do Presidente da República 

5.1.4. O Parlamento - Assembleia Nacional 

5.1.5. Os Tribunais 

 

6. A CONSTITUIÇÃO ECONÓMICA E SOCIAL 

 

7. OS DIREITOS FUNDAMENTAIS E A EXCEPÇÃO CONSTITUCIONAL 

7.1. Direitos, Deveres e Liberdades Fundamentais e o Sistema de 
Garantias 

7.2. Sistema e Função dos Direitos Fundamentais 

7.3. Direitos Económicos, Sociais e Culturais 

7.4. Deveres Constitucionais 

7.5. Garantia e Protecção dos Direitos Fundamentais 

7.6. Os “Estados de Excepção” Constitucional 

7.6.1. O Estado de Guerra, O Estado de Sítio, e o Estado de 
Emergência 

7.6.2. A Problemática da Suspensão do Exercício dos Direitos, 
Liberdades e Garantias 

7.6.3. A Disciplina Constitucional dos “Estados de Necessidade 
Constitucional” 

 

8. O SISTEMA CONSTITUCIONAL DAS FONTES DE DIREITO E AS 
ESTRUTURAS NORMATIVAS NA CONSTITUIÇÃO DE ANGOLA 

8.1. A Hierarquia das Fontes de Direito 

8.2. Fontes de Direito Internas e Externas 

8.3. O Procedimento, a Iniciativa, e a Aprovação Legislativa – a Entrada 
em Vigor 

8.4.  A Forma dos Actos Legislativos 

8.5.  A Competência Legislativa do Parlamento e do Executivo 
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9. GARANTIA E CONTROLO DA CONSTITUIÇÃO 

9.1. Sentido da Garantia, e Controlo Constitucional, a Rigidez e a 
Revisão Constitucional 

9.2. Meios e Institutos de Defesa da Constituição. Garantia da 
constituição e Garantias Constitucionais 

9.3. Noção e Tipo de Inconstitucionalidade 

9.4. Sistema de Fiscalização da Constitucionalidade 

9.5. Formas de Controlo da Constitucionalidade 

9.6. Os Efeitos do Controlo da Constitucionalidade 

 

10. 10.- A GARANTIA E O CONTROLO DA CONSTITUIÇÃO ANGOLANA 

10.1. A Fiscalização da Constitucionalidade e da Legalidade 

10.2. O Tribunal Constitucional 
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Designação da cadeira TEORIA GERAL DO DIREITO CIVIL I - 
PESSOAS E BENS 

Regime Semestral 

Posição no Curso 1.º ano, 2.º Semestre 

Tempos lectivos 
semanais  

2 teóricas e 2 práticas 

Precedência Obrigatória Não tem 

 

 

PROGRAMA 

 

1. INTRODUÇÃO 

1.1.  Noções introdutórias gerais 

1.2.  Aproximações ao conceito de direito e às suas finalidades específicas 
(Remissão) 

 

2. O DIREITO EM SENTIDO OBJECTIVO 

2.1.  Fontes do direito objectivo 

2.2.  Distinção entre direito público e direito privado 

 

3. O DIREITO SUBJECTIVO 

3.1.  Generalidades 

3.2.  Elenco e distinção das espécies de direitos subjectivos 

3.3.  Legitimidade, poderes e faculdades 

 

4. CONCEITO E ÂMBITO DO DIREITO PRIVADO E CIVIL    

4.1.  Noção e caracterização do direito civil como direito privado comum 

4.2.  Fontes do direito civil 

4.3.  Princípios fundamentais do direito privado 

4.3.1. Os princípios da autonomia da vontade; da igualdade 
jurídica; e da protecção dos mais fracos 

4.3.2. Liberdade e responsabilidade  

4.3.3. Personalismo ético 
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4.3.4. Os princípios da confiança e da boa fé 

4.3.5. A propriedade privada 

4.4.   Direito privado e ordem constitucional 

 

5. A RELAÇÃO JURÍDICA 

5.1. Conceito de relação jurídica 

5.2. Elementos da relação jurídica 

5.3. Modalidades da relação jurídica 

5.4. Limitações do conceito de relação jurídica   

 

6. AS PESSOAS 

6.1.   Preliminares 

6.1.1. Noção de pessoa jurídica 

6.1.2. A pessoa na relação jurídica 

6.1.3. Pessoas singulares e pessoas colectivas 

6.1.4. As pessoas singulares 

6.2.   A personalidade jurídica 

6.2.1. Noção 

6.2.2. Começo e termo 

6.2.3. A situação jurídica do nascituro e do cadáver 

6.2.4. Os direitos de personalidade 

6.3.   Estado pessoal 

6.4. Personalidade jurídica, capacidade jurídica, capacidade de exercício e 
capacidade delitual 

6.5. As incapacidades negociais 

6.5.1. As incapacidades de gozo 

6.5.2. As incapacidades de exercício e os meios de suprimento 

6.6.   Referências a figuras jurídicas afins:  

6.6.1. A incapacidade delitual 

6.6.2. A incapacidade acidental 

6.6.3. As ilegitimidades e as indisponibilidades relativas; as 

proibições legais relativas 

6.7.   Domicílio 

6.8. Nacionalidade 
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6.9. Ausência 

6.9.1. Noção 

6.9.2. Estatuto jurídico do ausente 

6.9.3. Efeitos 

 

7.  AS PESSOAS COLECTIVAS 

7.1. O conceito de pessoa colectiva A justificação da sua existência 

7.2. Natureza jurídica das pessoas colectivas 

7.3. Sistemas de reconhecimento para atribuição de personalidade 
jurídica 

7.4. Delimitação das pessoas colectivas de direito privado e sua 
classificação 

7.5. As pessoas colectivas do Código Civil em geral 

7.6. Os tipos de pessoas colectivas regulados 

7.7. Aquisição de personalidade jurídica 

7.8. Capacidade jurídica e capacidade de agir 

7.9.   A responsabilidade da pessoa colectiva 

7.10. Sede, nacionalidade e extinção da pessoa colectiva 

7.11. As pessoas colectivas do Código Civil em especial 

7.11.1. Associações  

7.11.2. Fundações 

7.12. As associações sem personalidade e as comissões especiais 

 

8. OS BENS 

8.1. As coisas em sentido jurídico  

8.2. O objecto imediato e mediato da relação jurídica 

8.3. As coisas como objecto mediato da relação jurídica 

8.3.1. Noção e características das coisas  

8.3.2. As coisas fora do comércio  

8.3.3. A classificação das coisas  

8.3.4. Os frutos e as benfeitorias 

8.4. O património e a empresa 

8.5. Acepções de património 

8.6.  As modalidades de patrimónios separados  

 



UGS – UNIVERSIDADE GREGÓRIO SEMEDO 

 

 

LICENCIATURA EM DIREITO  Página nº 41 

 

 

BIBLIOGRAFIA 

 

 Carlos Burity da Silva, TEORIA GERAL DO DIREITO CIVIL, FDUAN, 

Luanda, 2004 

 Mota Pinto, TEORIA GERAL DO DIREITO CIVIL (nova ed., a 4ª, por A. 

Pinto Monteiro e P. Mota Pinto, Coimbra Editora, 2005) 

 Orlando De Carvalho, A TEORIA GERAL DA RELAÇÃO JURÍDICA: SEU 

SENTIDO E LIMITES. Coimbra, Centelha, 1981; 

 Orlando De Carvalho, TeORIA GERAL DO DIREITO CIVIL - SUMÁRIOS 

DESENVOLVIDOS, ed. Poligrafada, Coimbra, em publicação; 

 Manuel De Andrade, TEORIA GERAL DA RELAÇÃO JURÍDICA, 2 vols., 

1960, 4.ª reimpressão, Coimbra, Almedina, 1974; 

 Heinrich Ewald Hörster, A PARTE GERAL DO CÓDIGO CIVIL 

PORTUGUÊS, Coimbra, Almedina, 1992; 

 José De Oliveira Ascensão, O DIREITO. INTRODUÇÃO E TEORIA GERAL, 

UMA PERSPECTIVA LUSO-BRASILEIRA, 11.ª ed. revista, Coimbra, 

Almedina, 2001; 

 Luís A. Carvalho Fernandes, TEORIA GERAL DO DIREITO, 2 vols., 3.ª 

edição revista e actualizada, Lisboa, Universidade Católica Editora, 2001; 

 A. Menezes Cordeiro, TEORIA GERAL DO DIREITO CIVIL. Relatório, 

Lisboa, 1987; 

 A. Menezes Cordeiro, TRATADO DO DIREITO CIVIL PORTUGUÊS, I, 

PARTE GERAL, Tomos I, 3.ª edição, 2005; II, 2.ª edição, 2002; e III, 2004 – 

Coimbra, Almedina; 

 Pedro Pais De Vasconcelos, TEORIA GERAL DO DIREITO CIVIL, 3.ª 

edição, Coimbra, Almedina, 2005; 

 Pires De Lima, Antunes Varela, M. Henrique Mesquita, CÓDIGO CIVIL 

ANOTADO, vol. I, 4.ª edição, Coimbra, Coimbra Editora, 1987; 

 Rabindranath Capelo De Sousa, TEORIA GERAL DO DIREITO CIVIL, I, 

Coimbra, Coimbra Editora, 2003. 

  



UGS – UNIVERSIDADE GREGÓRIO SEMEDO 

 

 

LICENCIATURA EM DIREITO  Página nº 42 

 

 
 

Designação da cadeira  DIREITO ADMINISTRATIVO I 

Regime Semestral 

Tempos lectivos 
Semanais 

2 teóricas e 2 práticas 

Posição no Curso 1º ano, 2º semestre 

Precedência obrigatória Não tem 

 

 

PROGRAMA 

 

INTRODUÇÃO 

 

A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

 

1. CONCEITO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

1.1.  As necessidades colectivas 

1.2.  Os vários sentidos da expressão "administração pública" 

1.3.  A Administração Pública em sentido orgânico 

1.4.  A administração pública em sentido material 

1.5.  A administração pública e a administração privada 

1.6.  A administração pública e as funções do Estado 

 

2. EVOLUÇÃO HISTÓRICA DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA  

2.1.  O Período Colonial 

2.2.  O Pós Independência 

 

3. OS SISTEMAS ADMINISTRATIVOS 

3.1.  Sistema administrativo tradicional 

3.2.  Sistema administrativo de tipo britânico 

3.3.  Sistema administrativo de tipo francês 

3.4.  Confronto entre os sistemas de tipo britânico e de tipo francês 
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O DIREITO ADMINISTRATIVO 

 

1. O DIREITO ADMINISTRATIVO COMO RAMO DO DIREITO 

1.1.  Introdução 

1.2.  Subordinação da Administração Pública ao Direito 

1.3.  Noção de Direito Administrativo 

1.4.  O Direito Administrativo como direito público 

1.5.  Tipos de normas administrativas 

1.6.  Actividade de gestão pública e de gestão privada 

1.7.  Natureza do Direito Administrativo 

1.8.  Função do Direito Administrativo 

1.9.  Caracterização genérica do Direito Administrativo 

1.10. Traços específicos do Direito Administrativo 

1.11. Ramos do Direito Administrativo 

1.12. Fronteiras do Direito Administrativo 

1.13. A Ciência do Direito Administrativo e a Ciência da Administração 

1.14. A Ciência do Direito Administrativo 

1.15. A Ciência da Administração 

 

2.  A ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA ANGOLANA 

2.1.  A administração central do Estado 

2.2.  O Estado 

2.3.  Várias acepções da palavra Estado 

2.4.  O Estado como pessoa colectiva 

2.5.  Espécies de administração do EstadoAdministração directa do Estado 

2.6.  Atribuições do Estado 

2.7.  Órgãos do Estado 

 

3.  O GOVERNO 

3.1. Principais funções do Governo 

3.2. A competência do Governo e o seu exercício 

3.3. A estrutura do Governo 
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3.4. O funcionamento do Governo 

3.5. O Conselho de Ministros 

4. A COMPOSIÇÃO DO GOVERNO E OS MINISTÉRIOS 

4.1. A Presidência do Conselho 

4.2. Os ministérios 

5. A ESTRUTURA INTERNA DOS MINISTÉRIOS CIVIS 

5.1. Modelos de estruturação interna dos ministérios civis 

5.2. A administração estadual periférica 

5.2.1. Conceito e espécies 

6. A ADMINISTRAÇÃO LOCAL DO ESTADO 

6.1.  A divisão do território 

6.2. As províncias 

6.3. O Governador da Província 

7. A ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL INDIRECTA 

7.1. Conceito e espécies 

8. OS INSTITUTOS PÚBLICOS 

8.1. Conceito 

8.2. Regime jurídico 

8.3. Espécies 

8.3.1. Natureza jurídica dos institutos públicos 

9. AS EMPRESAS PÚBLICAS 

9.1. Introdução 

9.2. O sector empresarial do Estado 

9.3. Conceito de empresa pública 

9.4. Motivos da criação de empresas públicas 

9.5. Espécies de empresas públicas 

9.6. Regime jurídico das empresas públicas 

 

10. A ADMINISTRAÇÃO AUTÓNOMA 

10.1. Conceito e espécies 

 

11. AS ASSOCIAÇÕES PÚBLICAS 
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11.1. Introdução 

11.2. Conceito 

11.3. Espécies 

11.4. As ordens profissionais 

11.5. Regime jurídico 

11.6. Natureza jurídica 

 

12. O ESTADO DESCONCENTRADO 

12.1. O MUNICÍPIO 

12.1.1. Conceito 

12.1.2. Criação, modificação e extinção. 

12.1.3. Fronteiras, designação, categoria e símbolos 

12.1.4. Classificação 

12.1.5. Atribuições 

12.1.6. Órgãos 

12.1.7. Serviços municipais e serviços municipalizados 

12.1.8. Finanças Locais 

12.2. A COMUNA 

12.2.1. Conceito 

12.2.2. Criação e classificação 

12.2.3. Atribuições 

12.3. AS INSTITUIÇÕES PARTICULARES DE INTERESSE PÚBLICO 

12.3.1. Em geral 

12.3.2. Conceito 

12.3.3. Espécies 

 

TEORIA GERAL DA ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA 

 

ELEMENTOS DA ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA 

 

1. INTRODUÇÃO 

1.1. A organização administrativa 

 

2. AS PESSOAS COLECTIVAS 
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2.1. Conceito 

2.2. Espécies 

2.3. Regime jurídico 

2.4.  Órgãos 

2.5.  Os órgãos colegiais em especial 

2.6.  Competências 

 

3. OS SERVIÇOS PÚBLICOS 

3.1.  Conceito 

3.2.  Espécies 

3.3.  Regime jurídico 

3.4.  Organização dos serviços públicos 

3.5.  A hierarquia administrativa 

 

4. SISTEMAS DE ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA 

4.1.  Concentração e desconcentração 

4.2.  Conceito 

4.3.  Vantagens e inconvenientes 

4.4.  Espécies de desconcentração 

4.5.  A delegação de poderes 

 

5. CENTRALIZAÇÃO E DESCENTRALIZAÇÃO 

5.1. Conceito 

5.2.  Vantagens e inconvenientes 

5.3.  Espécies 

5.4.  Limites da descentralização 

5.5.  A tutela administrativa 

 

6. INTEGRAÇÃO E DEVOLUÇÃO DE PODERES 

6.1.  Conceito 

6.2.  Vantagens e inconvenientes 

6.3.  Regime jurídico 

6.4.  Superintendência 
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PODER ADMINISTRATIVO  

 

1. CONCEITOS FUNDAMENTAIS 

1.1.  O poder administrativo 

1.2.  O princípio da separação dos poderes 

1.3.  O poder administrativo 

1.4.  Manifestações do poder administrativo 

1.5.  Corolários do poder administrativo 

 

2. PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS SOBRE O PODER ADMINISTRATIVO 

2.1.  Enumeração 

2.2.  O princípio da prossecução do interesse público 

2.3.  O poder discricionário da Administração 

2.4.  Controle do exercício do poder discricionário 

 

3. O EXERCÍCIO DO PODER ADMINISTRATIVO 

3.1.  Introdução 

3.2.  Modos de exercício do poder administrativo 

 

4. O REGULAMENTO ADMINISTRATIVO 

4.1.  Noção 

4.2.  Espécies 

4.3.  Distinção entre regulamento e lei 

4.4.  Distinção entre regulamento e acto administrativo 

4.5.  Fundamentação do poder regulamentar 

4.6.  Limites do poder regulamentar 

4.7.  Competência e forma 

4.8.  Publicação 

4.9.  Vigência 

 

O ACTO ADMINISTRATIVO 

 

1. CONCEITO, NATUREZA E ESTRUTURA 

1.1.  Conceito 



UGS – UNIVERSIDADE GREGÓRIO SEMEDO 

 

 

LICENCIATURA EM DIREITO  Página nº 48 

 

1.2.  O problema dos chamados actos colectivos, plurais e gerais 

1.3.  A importância do acto administrativo no estudo do Direito  
Administrativo 

1.4.  Características do acto administrativo 

1.5.  Estrutura do acto administrativo 

1.6.  Elementos, requisitos e pressupostos 

 

2. ESPÉCIES 

2.1.  Tipologia dos actos administrativos 

2.2.  Os actos impositivos 

2.3.  Os actos permissivos 

2.4.  Os meros actos administrativos 

2.5.  Os actos secundários 

2.6.  Classificação dos actos administrativos 

2.7.  Actos de execução instantânea e actos de execução continuada 

2.8.  Actos positivos e actos negativos 

2.9.  Actos declarativos e actos constitutivos 

 

3. O PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 

3.1.  Noção 

3.2.  Objectivos da regulamentação jurídica do procedimento administrativo 

3.3.  A codificação das normas reguladoras do procedimento administrativo 

3.4.  Princípios fundamentais do procedimento administrativo 

3.5.  Espécies de procedimento 

3.6.  O procedimento decisório de 1° grau 

 

4. O ACTO DEFINITIVO E EXECUTÓRIO 

4.1.  Actos definitivos e executórios 

4.2.  Actos definitivos e não definitivos 

4.3.  A definitividade material 

4.4.  A definitividade horizontal 

4.5.  A definitividade vertical 

4.6.  O princípio da tripla definitividade 

4.7.  Actos executórios 
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4.8.  Articulação entre as duas classificações 

 

5. VALIDADE E EFICÁCIA DO ACTO ADMINISTRATIVO 

5.1.  Noção de validade e eficácia 

5.2.  Requisitos de validade 

5.3.  A forma 

5.4.  O acto tácito 

5.5.  Requisitos de eficácia 

 

6. A INVALIDADE DO ACTO ADMINISTRATIVO 

6.1.  Introdução 

6.2.  A ilegalidade do acto administrativo 

6.3.  Os vícios do acto administrativo 

6.4.  Outras fontes de invalidade 

6.5.  Âmbito de aplicação da nulidade e da anulabilidade 

6.6.  Cumulação de formas de invalidade 

6.7.  Correspondência entre vícios e formas de invalidade 

6.8.  A sanação dos actos administrativos ilegais 

 

7. EXTINÇÃO E MODIFICAÇÃO DO ACTO ADMINISTRATIVO 

7.1.  A extinção do acto administrativo em geral 

7.2.  Regime de revogabilidade dos actos administrativos 

 

O CONTRATO ADMINISTRATIVO 

 

1. CONCEITO 

 

2. ESPÉCIES 

 

3. REGIME JURÍDICO 

 

4. GARANTIAS DOS PARTICULARES 

4.1.  As garantias em geral e as garantias administrativas em especial 

4.2.  Conceito e tipos 
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4.3.  As garantias petitórias 

4.4.  As garantias impugnatórias 

4.5.  A reclamação 

4.6.  O recurso hierárquico 

4.7.  O recurso hierárquico impróprio 

4.8.  O recurso tutelar 
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Designação da cadeira DIREITO DAS OBRIGAÇÕES I 

Regime Semestral 

Posição no curso 2º ano, 1º semestre 

Carga horária 2 teóricas e 2 práticas 

Precedência obrigatória Não tem 

 

 

INTRODUÇÃO 

 

1. Conceito de obrigação 

2. Estrutura da obrigação 

 Os sujeitos da obrigação 

 A prestação e suas principais modalidades 

 O direito à prestação e o dever de prestar 

 A garantia da obrigação 

3. A relação obrigacional complexa 

4. Natureza jurídica da obrigação 

5. A função da obrigação 

6. As obrigações naturais 

7. Direitos de crédito e direitos reais 

8. A doutrina da eficácia externa das obrigações 

 

FONTES DAS OBRIGAÇÕES 

 

1. Sistematização 

2. Contratos 

3. Negócios jurídicos unilaterais 

4. Contrato-promessa 

5. Pacto de preferência 

6. Contrato a favor de terceiro 

7.  Contrato para pessoa a nomear 
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8.  Gestão de negócios 

9.  Enriquecimento sem causa 

10. Responsabilidade civil 

 

 MODALIDADES DAS OBRIGAÇÕES 

 

1. Considerações gerais 

2. Obrigações solidárias e obrigações conjuntas 

3. Obrigações divisíveis e obrigações indivisíveis 

4. Obrigações específicas e obrigações genéricas 

5. Obrigações alternativas e obrigações com faculdade alternativa 

6. Obrigações pecuniárias 

7. Obrigações de juros 

8. Obrigação de indemnização 

 

CUMPRIMENTO DAS OBRIGAÇÕES 

 

1. Cumprimento 

 Noção 

 Aspectos gerais e princípios informadores 

 Quem pode fazer e a quem pode ser feita a prestação 

 Lugar da prestação 

 Imputação do cumprimento 

2.  Não cumprimento 

 Modalidades e sistematização 

 Impossibilidade e atraso não imputáveis ao devedor 

 Mora do devedor 

 Incumprimento definitivo e impossibilidade imputáveis ao devedor 

 Cumprimento defeituoso 

 Fixação contratual dos direitos do credor 

 Realização coactiva da prestação 

 Mora do credor 
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Coimbra, 1989. 
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Designação da cadeira DIREITO PENAL I 

Regime Semestral 

Posição no curso 2º ano, 1º semestre 

Tempos lectivos 
semanais 

2 teóricas e 2 práticas 

Precedência obrigatória Não tem 

 

 

PROGRAMA 

 

I – INTRODUÇÃO 

1.  Noção de direito penal. Direito penal ou direito criminal.  

1.1. Definição formal e material de crime.  

2.  Os princípios fundamentais do direito penal.  

2.1 O princípio da intervenção mínima.  

2.2 O princípio da legalidade.  

2.3 O princípio da humanidade das penas.  

2.4 O princípio da culpa, princípio da responsabilidade subjectiva.  

3.  O direito penal e os outros ramos do direito  

4.   A teoria dos fins das penas.  

5.  Fontes do direito penal.  

6.   Interpretação e integração da lei penal.  

7.   Aplicação da lei penal no tempo e no espaço.  

 

II - TEORIA GERAL DA INFRACÇÃO CRIMINAL  

1. Definição de crime. Conceitos fundamentais: acção, tipicidade, ilicitude, 
culpa e punibilidade.  

2.  Os sistemas clássicos, neo-clássicos e finalista.  

3.  Crimes e contravenções.  

4.  A acção. Acção em sentido lato e em sentido estrito.  

5.  A omissão. Equiparação da acção à omissão. 
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III - A TIPICIDADE  

1. Noção. Elementos do tipo.  

2. Tipo objectivo e tipo subjectivo.  

3. O agente  

4. Classificação dos crimes.  

4.1 Crimes materiais e crimes formais.  

4.2 Crimes específicos próprios e impróprios.  

4.3 Crimes de perigo e crimes de dano. Crimes de perigo concreto e 
crimes de perigo abstracto.  

4.4 Crimes instantâneos, crimes permanentes e crimes habituais.  

4.5 Crimes qualificados e crimes privilegiados.  

4.6 Crimes dolosos e crimes culposos.  

4.7 Crimes simples e crimes complexos  

4.8 Os crimes negligentes.  

5. O agente 

6. O problema do chamado nexo de causalidade ou a teoria da imputação 
objectiva. 

6.1 A teoria da "conditio sine qua non" ou da equivalência das 
condições.  

6.2 A teoria da adequação ou da "causalidade adequada".  

6.3 Outras teorias: da relevância, da causa ou condição última.  

6.4 A teoria do risco.  

6.4.1 O risco permitido.  

6.4.2 O aumento e a diminuição do risco.  

7.  A esfera de protecção da norma.  

8.  Desvios no processo causal.  

9.  A causa virtual ou hipotética.  

10. O tipo subjectivo.  

10.1 O dolo. Elementos do dolo: elemento intelectual e volitivo.  

11. A teoria do erro em direito penal.  

11.1 O erro sobre o tipo ou sobre o facto típico.  

11.2 O erro sobre a proibição ou sobre a falta de consciência da ilicitude.  

11.3 O erro na execução ou "aberratio ictus".  

11.4 O erro sobre as circunstâncias.  
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11.5 O erro sobre o procooso causal.  

12. Espécies de dolo: dolo directo, necessário e eventual.  

13. Distinção entre dolo eventual e negligência consciente.  

13.1 Critérios de distinção.  

13.2 Teoria da probabilidade e da aceitação.  

13.3 As fórmulas de Frank.  

 

IV –A ILICITUDE  

1. Breves considerações  

2.  As causas de exclusão ou justificação da ilicitude.  

3.  Tipicidade e causas de justificação.  

4.  A obediência hierárquica.  

5.  O exercício de um direito.  

6.  A legítima defesa.  

6.1. Pressupostos da legítima defesa 

6.2. O excesso da legítima defesa.  

6.3. Defesa putativa.  

7.  O estado de necessidade.  

7.1. Pressupostos.  

7.2. Estado de necessidade desculpante.  

8.  O conflito de deveres.  

9.  O consentimento do ofendido.  

10. O consentimento presumido.  

 

V - A CULPABILIDADE 

1. Disposições gerais.  

2. A imputabilidade.  

3. Causas de exclusão da culpa.  

4. A inimputabilidade em razão da idade.  

5. A inimputabilidade em razão da anomalia psíquica.  

6. A imputabilidade diminuída.  

7. O erro sobre os pressupostos de facto de uma causa de exclusão da culpa. 

8. A graduação da culpa. 
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VI - A PUNIBILIDADE  

1. Noções gerais.  

2. As condições objectivas de punibilidade.  

3. As causas de isenção da pena.  

4. As causas de extinção da responsabilidade criminal.  

5. As condições de procedibilidade.  
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Designação da cadeira DIREITO PROCESSUAL CIVIL I  

Regime Semestral 

Posição no curso 2º ano, 1º semestre 

Tempos lectivos 
semanais 

2 teóricas e 2 práticas 

Precedência obrigatória Não tem 

 

 

PROGRAMA 

 

1. DIREITO PROCESSUAL CIVIL 

1.1. Conceito, natureza e importância do direito processual civil 

1.1.1. Noção de direito processual civil 

1.1.2. Breve referência à Teoria Pura do Direito de Kelson 

1.1.3. Diversas acepções da palavra processo 

1.1.4. Importância prática e teórica do direito processual civil 

1.2. Fontes do direito processual civil angolano 

1.3. Interpretação e integração das leis processuais 

1.4. Âmbito de aplicação temporal e espacial da aplicação das leis 
processuais 

1.4.1. Aplicação das leis do processo quanto ao tempo 

1.4.2. Aplicação das leis do processo quanto ao espaço 

 

2. AS FORMAS PROCESSUAIS 

2.1. Processo declarativo e processo executivo 

2.1.1. Os termos da distinção 

2.1.2. Casos em que ao processo declarativo não pode seguir-se o 
executivo 

2.1.3. Casos em que pode instaurar-se o processo executivo sem 
precedência do processo declarativo 

2.1.4. Títulos executivos 

2.2. As formas do processo declarativo 

2.3. As formas do processo executivo 
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2.4. Processos de jurisdição contenciosa e processos de jurisdição 
voluntária 

 

3. CONDIÇÕES DE ACÇÃO E PRESSUPOSTOS PROCESSUAIS 

3.1. Condições de acção 

3.2. Pressupostos processuais 

3.2.1. Personalidade judiciária 

3.2.2. Capacidade judiciária 

3.2.3. O interesse processual 

3.2.4. Legitimidade das partes 

3.2.5. Consequências da falta de personalidade, da incapacidade e da 
ilegitimidade das partes 

3.2.6. Patrocínio judiciário 

3.2.7. Competência dos tribunais 

3.2.8. Incompetência 

 

4. FORMALISMO DO PROCESSO DECLARATIVO ORDINÁRIO 

4.1. Articulados 

4.1.1. Função deste procedimento  

4.1.2. Petição inicial 

4.1.3. Actos subsequentes até à citação 

4.1.4. Contestação 

4.1.5. Réplica 

4.1.6. Tréplica 

4.2. Saneamento ou condensação 

4.2.1. Função deste procedimento 

4.2.2. Audiência preparatória 

4.2.3. Despacho saneador 

4.3. Instrução 

4.3.1. Conceito de prova 

4.3.2. Direito probatório 

4.3.3. Ónus da prova 

4.3.4. Valor dos diversos meios de prova 

4.3.5. Prova documental 

4.3.6. Prova por confissão 
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4.3.7. Prova pericial 

4.3.8. Inspecção judicial 

4.3.9. Prova testemunhal 

4.4. Discussão 

4.4.1. Função geral deste procedimento 

4.4.2. A audiência de discussão e julgamento 

4.5. Julgamento 

4.5.1. Julgamento das questões de facto 

4.5.2. A sentença 

 

5. FORMALISMO DOS PROCESSOS DECLARATIVOS SUMÁRIO E 
SUMARÍSSIMO 
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 Manuel de Andrade, NOÇÕES ELEMENTARES DE PROCESSO CIVIL, 
1979. 

 Manuel Leal-Henriques, RECURSOS EM PROCESSO CIVIL, Rei dos 
Livros, 1992 
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Designação da cadeira DIREITO ADMINISTRATIVO II 

Regime Semestral 

Posição no curso 2ºano, 1º Semestre 

Tempos lectivos 
semanais 

2 teóricas e 2 práticas 

Precedência obrigatória Direito Admistrativo I 

 

 

PROGRAMA 

 

1. Conceito de Contencioso Administrativo 

2. Direito do Contencioso Administrativo 

3. O Direito do Contencioso Administrativo e os outros ramos do Direito 

4. Fontes do Direito do contencioso Administrativo 

5. Normas sobre Contencioso Administrativo 

6. A Ciência Jurídica e o Contencioso Administrativo 

 

CAPÍTULO I 

SISTEMAS DE CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO E AS GARANTIAS EM 
GERAL 

 

1. O Contencioso Administrativo e os sistemas administrativos 

1.1. O problema nos sistemas administrativos do constitucionalismo 
colonial  

2. Sistemas e função do Contencioso Administrativo 

2.1. Sistemas objectivistas 

2.2. Sistemas subjectivistas 

3.   Sistemas e organização do Contencioso Administrativo 

1.1. O sistema de “administrador-juiz” 

1.2. O sistema de controlo jurisdicionalizado (ou quase judicialista) 

1.3. O sistema judicialista 

4. O sistema angolano de Contencioso Administrativo 

4.1. Bases legais do sistema legal 
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5. As garantias graciosas 

5.1.  As garantias impugnatórias – DL 16-A/95 

5.2.1. A reclamação – art.ºs 100-107 

5.2.2. O recurso hierárquico art.ºs 108-117 

5.2. Espécies de recursos hierárquicos 

5.3. O regime jurídico do recurso hierárquico 

5.4. A natureza jurídica do recurso hierárquico 

5.5. O recursos hierárquico impróprio - art.º 118 DL 16A/95 

5.6. O recurso tutelar – art.º 119 DL 16A/95 

5.7. A queixa ao Provedor de Justiça  - LC art.ºs 142-144 

5.8. As garantias contenciosas no âmbito do contencioso administrativo 

5.9. O recurso contencioso de anulação  

 

 

CAPITULO II 

ORGANIZAÇÃO DO CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO 

 

1. A jurisdição administrativa, em geral 

2. A função jurisdicional administrativa. Definição e âmbito 

3.  O Tribunal Provincial : a Sala do Cível e do Administrativo – Lei 18/88 e Lei 
2/94 

4. Os juizes “administrativos”, em geral 

5. O Tribunal Supremo : a Câmara do Cível e do Administrativo 

6. Conflitos de jurisdição e de competência : direito comparado. 

7. O Ministério Público e o Contencioso Administrativo 

 

CAPÍTULO III 

 

PROCESSO NA SALA DO CIVEL E DO ADMINISTRATIVO E DA CÃMARA 
DO CIVEL E DO ADMINISTRATIVO DOS TRIBUNAIS PROVINCIAIS E 

SUPREMO 

 

1. Os conceitos elementares de Direito Processual e o Contencioso 
Administrativo – Decreto Lei 4 A/96 

2. Princípios fundamentais do Direito Processual Administrativo 
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3. Os meios processuais administrativos, em geral. Classificação. Espécies. 

4. Os recursos contenciosos: Elementos; Pressupostos, Tramitação; Decisão 

5. Impugnação de normas: 

5.1. Recursos: Elementos; Tramitação; Decisão 

5.2. Declaração de ilegalidade: Elementos; Pressupostos; Tramitação; 
Decisão 

5.3. Acções 

5.3.1.  Acções para reconhecimento de direito ou interesse legítimo: 
Elementos; Pressupostos; Tramitação; Decisão 

5.3.2. Acções sobre contratos e responsabilidade: Elementos; 
Pressupostos; Tramitação; Decisão 

5.3.3. Acções não especificadas e acções executivas 

6. Meios processuais acessórios 

6.1. Suspensão da eficácia dos atctos: Requisitos; Tramitação; Decisão 

6.2. Direito comparado (intimação para consulta de documentos ou 
passagem de certidões e intimação para um comportamento) 

6.3. Produção antecipada de prova 

6.4. Providências cautelares no contencioso da contratação pública 

6.5. Outras providências previstas na lei processual civil 

6.6. Providências cautelares não especificadas 

6.7. Execução de julgados 

7.  Direito comparado (Processos de conflito de jurisdição ou de competência) 

8. Recursos das decisões jurisdicionais 

 

 

BIBLIOGRAFIA 

 

 AAVV, MAPESS, PROCEDIMENTO E CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO, 
TEXTOS, LEGISLAÇÃO, 1999 – 2007 

 António Cândido De Oliveira, ORGANIZAÇÃO JUDICIÁRIA 
ADMINISTRATIVA E TRIBUTÁRIA, Coimbra Editora, Coimbra, 2003. 

 António Esteves Fermiano Rato, CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO, 
Almedina, 2004 

 Diogo Freitas do Amaral, CURSO DE DIREITO ADMINISTRATIVO, 
VOLUMES I, II E IV, Almedina, 2000. 

 Isabel Celeste M. Fonseca, DOS NOVOS PROCESSOS URGENTES NO 
CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO, Lex Edições, Lisboa, 2004.  
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 Isabel Celeste M. Fonseca, INTRODUÇÃO AO ESTUDO SISTEMÁTICO 
DA TUTELA CAUTELAR NO PROCESSO ADMINISTRATIVO, Almedina, 
Coimbra, 2002. 

 João Caupers, INTRODUÇÃO AO DIREITO ADMINISTRATIVO, Âncora 
Editora, 2001 

 João Caupers, INTRODUÇÃO AO DIREITO ADMINISTRATIVO, Âncora 
Editora, 8.ªEd, Lisboa, 2005. 

 José Carlos Vieira De Andrade, A JUSTIÇA ADMINISTRATIVA (LIÇÕES), 
8.ª Ed., Almedina, Coimbra, 2006. 

 Mário Aroso De Almeida, O NOVO REGIME DO PROCESSO NOS 
TRIBUNAIS ADMINISTRATIVOS, 4.ª Ed., Almedina, Coimbra, 2005.  

 Mário Aroso De Almeida/Carlos Cadilha, COMENTÁRIO AO CÓDIGO DE 
PROCESSO NOS TRIBUNAIS ADMINISTRATIVOS, Almedina, Coimbra, 
2006.  

 Mário Esteves De Oliveira/Rodrigo Esteves De Oliveira, CÓDIGO DE 
PROCESSO NOS TRIBUNAIS ADMINISTRATIVOS-ANOTADO, Almedina, 
2004. 

 Vasco Pereira Da Silva, O CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO NO DIVÃ 
DA PSICANÁLISE. ENSAIO SOBRE AS ACÇÕES NO NOVO PROCESSO 
ADMINISTRATIVO, Almedina, Coimbra, 2005. 

 Wladimir Brito, LIÇÕES DE DIREITO PROCESSUAL ADMINISTRATIVO, 
Coimbra Editora, Coimbra, 2005. 
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Designação da cadeira TEORIA GERAL DO DIREITO CIVIL II – 
NEGÓCIO JURÍDICO  

Regime Semestral 

Posição no curso 2ºano, 1º Semestre 

Tempos lectivos 
semanais 

2 teóricas e 2 práticas 

Precedência obrigatória Não tem 
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PROGRAMA 

 

1. Facto jurídico em geral 

2. Aquisição, modificação e extinção de relações jurídicas 

3. Negócio jurídico: conceito e classificações 

4. Elementos essenciais do negócio jurídico  

4.1. Capacidade e legitimidade 

4.2. Declaração: noções gerais,  

4.2.1. interpretação 

4.2.2. integração 

4.2.3. divergências 

4.2.4. vícios 

4.2.5. representação 

4.3. O objecto 

5. Elementos acidentais:  

5.1. Condição 

5.2. Termo 

5.3. Modo 

5.4. Cláusula pena 

5.5. Cláusulas limitativas e de exclusão da responsabilidade 

6. A alteração das circunstãncias 

7. Ineficácia e invalidade  

8. O tempo e a estabilização das situações jurídicas: necessidade de 
estabilidade da vida jurídica e os processos de estabilização; os termos e os 
prazos; a  prescrição e a caducidade. 

9. Cáusulas contratuais gerais e contratos de adesão 

 

 

BIBLIOGRAFIA 

 

 Carlos Burity da Silva, TEORIA GERAL DO DIREITO CIVIL, FDUAN, 
Luanda, 2004 

 Manuel de Andrade, TEORIA GERAL DA RELAÇÃO JURÍDICA, 2 vols.; 
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 Mota Pinto, TEORIA GERAL DO DIREITO CIVIL (nova ed., a 4ª, por A. 
Pinto Monteiro e P. Mota Pinto, Coimbra Editora, 2005) 

 Orlando de Carvalho, A TEORIA GERAL DA RELAÇÃO JURÍDICA: SEU 
SENTIDO E LIMITES. Coimbra, Centelha, 1981; 

 Orlando de Carvalho, TEORIA GERAL DO DIREITO CIVIL - SUMÁRIOS 
DESENVOLVIDOS, ed. Poligrafada, Coimbra, em publicação; 
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Designação da cadeira DIREITO DAS OBRIGAÇÕES II 

Regime Semestral 

Posição no curso 2º ano, 2º Semestre 

Carga horária 2 teóricas e 2 práticas 

Precedência obrigatória Não tem 

 

 

PROGRAMA 

 

TRANSMISSÃO DAS OBRIGAÇÕES 

1. Noções gerais 

2. Cessão de créditos 

3. Sub-rogação 

4. Assunção de dívida 

5. Cessão da posição contratual 

 

EXTINÇÃO DAS OBRIGAÇÕES 

1. Extinção por supressão da fonte 

2. Extinção por supressão dos efeitos dos contratos  

3. Meios de extinção da obrigação diferentes do cumprimento  

 

GARANTIA DAS OBRIGAÇÕES 

1. Garantia geral 

2. As garantias especiais 

 

 

BIBLIOGRAFIA 

 

 Andrade, Manuel A. Domingos de, TEORIA GERAL DAS OBRIGAÇÕES, 2ª 
ed. (col. Rui Alarcão), Coimbra, 1966. 
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 Cordeiro, António Menezes, DIREITO DAS OBRIGAÇÕES, 2 vols., Lisboa, 
1980. 

  Costa, Mário Júlio de Almeida Costa, DIREITO DAS OBRIGAÇÕES, 
Coimbra(Almedina) 

 Marques, António Vicente, DIREITO DAS OBRIGAÇÕES, Luanda, Polic. 
2001 

 Telles, Inocêncio Galvão Telles, DIREITO DAS OBRIGAÇÕES, 6ª ed., 
Coimbra, 1989. 

 Varela, João de Matos Antunes, DAS OBRIGAÇÕES EM GERAL I, e II 
(Almedina) 
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Designação da cadeira DIREITO PENAL II 

Regime Semestral 

Posição no curso 2º ano, 2º semestre 

Tempos lectivos 
semanais 

2 teóricas e 2 práticas 

Precedência obrigatória Não tem 

 

 

PROGRAMA 

 

 

I - A TENTATIVA E O CRIME FRUSTRADO  

1. Definição legal de tentativa e de crime frustrado.  

2. O "iter criminis". Actos preparatórios. Actos de execução.  

3. Critérios de distinção entre actos preparatórios e actos de execução.  

4. A execução incompleta.  

5. A punibilidade da tentativa e do crime frustrado.  

6. A tentativa impossível.  

 

VIII - OS AGENTES DO CRIME  

1. A autoria singular.  

2. A comparticipação crunmosa. Autores materiais e autores morais. Os 
instigadores. O agente provocador.  

3. A cumplicidade. Conceito. Cumplicidade material e cumplicidade moral. A 
culpa na cumplicidade.  

4. Os encobridores.  

5. As pessoas colectivas como agentes do crime.  

 

IX - CONCURSO DE CRIMES E CRIME CONTINUADO  

1. Conceito de concurso de crimes.    

2. Concurso real e concurso ideal.  

3. Concurso homogéneo e concurso heterogéneo.  

4. Concurso de crimes e reincidência.  

5. O crime continuado. 
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X - PENAS E MEDIDAS DE SEGURANÇA  

 

PENAS  

1. Delimitação do conceito de pena. Caracteres e classificação das penas  

2. Sistema penal vigente.  

3. Os movimentros internacionais de reforma penal. E os modelos de política 
criminal 

4. As penas e a sua execução. 

5. Substituição das penas  

6. Medida legal da pena e sua variação 

7. Medida judicial da pena: graduação, agravação e atenuação judicial da 
pena. Casos especiais de determinação da pena  

8. Dispensa de pena  

9. Pena relativamente indeterminada 

10. A escolha da pena e a spenas de substituição 

 

MEDIDAS DE SEGURANÇA 

2. Determinação do conceito de medida de segurança  

3. Medida de segurança e pena: monismo e dualismo 

4. Sistemas de medidas de segurança vigente 

 

 

XI - INSTITUTOS DE NATUREZA ESPECIAL 

 

1. PERDA DE COISAS E DIREITOS RELACIONADOS COM O CRIME 

 

2. PRESSUPOSTOS POSITIVOS E NEGATIVOS DA PUNIÇÃO: QUIEXA E 
PRESCRIÇÃO 

 

BIBLIOGRAFIA  

 

 Bacigalupo Enrique, MANUAL DE DERECHO PENAL (PARTE GENERAL), 
Bogotá, 1984; 

 Beleza, Teresa Pizarro, DIREITO PENAL, I E LI;  
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 Bettiol, Giuseppe, DIRITTO PENALE, PARTE GENERAL, 11ª ed., Padova, 
1982 (Há trad. port. de uma ed. anterior: Direito Penal, Parte Geral, 4 vols., 
Coimbra, 1970, 1973); 

 Correia, Eduardo, DIREITO CRIMINAL, I E LI;  

 Correia, Eduardo, PROBLEMAS FUNDAMENTAIS DA 
COMPARTICIPAÇÃO CRIMINOSA, Coimbra, 1991;  

 Dias, Jorge de Figueiredo, DIREITO PENAL - A INFRACÇÃO PENAL, 
Coimbra, 1976;  

 Dias, Jorge de Figueiredo, DIREITO PENAL, Coimbra, 1975;  

 Dias, Jorge de Figueiredo, DIREITO PENAL, PARTE GERAL, TOMO I, 
Coimbra Editora, 2007; 

 Faria Costa, José de, NOÇÕES FUNDAMENTAIS DE DIREITO PENAL 
(Fragmenta iuris poenalis). Introdução, Coimbra Editora, 2007; 

 Ferreira, Manuel de Cavaleiro, DIREITO PENAL PORTUGUÊS;  

 Ferreira, Manuel de Cavaleiro, LIÇÕES DE DIREITO PENAL, PARTE 
GERAL, I, Lisboa, 1992;  

 Fiandaca, Giovanni/Musco, Enzo, DIRITTO PENALE, PARTE GENERALE, 
Bologna, 1985; 

 Gomez Benitez, José Manuel, TEORIA JURÍDICA DEL DELITO. DERECHO 
PENAL, PARTE GENERAL, Madrid, 1984 

 Gonçalves, Maia, CÓDIGO PENAL PORTUGUÊS ANOTADO;  

 Mourullo, G.Rodriguez, DERECHO PENAL, PARTE GENERAL; 

 Rodrigues, Orlando e Ramos, Grandão, DIREITO PENAL - 
APONTAMENTOS;  

 Silva, Germano Marques, DIREITO PENAL PORTUGUÊS, I, LI, LII;  



UGS – UNIVERSIDADE GREGÓRIO SEMEDO 

 

 

LICENCIATURA EM DIREITO  Página nº 74 

 

 

Designação da cadeira DIREITO PROCESSUAL CIVIL II  

Regime Semestral 

Posição no curso 2º ano, 2º Semestre 

Tempos lectivos 
semanais 

2 teóricas e 2 práticas 

Precedência obrigatória Não tem 

 

 

PROGRAMA 

 

1. ALGUNS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS DO PROCESSO CIVIL 

1. Princípio dispositivo 

2. Princípio da auto-responsabilidade das partes 

3. Princípio do contraditório 

4. Princípio da igualdade das partes 

5. Princípio da eventualidade ou da preclusão 

6. Princípio da livre apreciação das provas 

7. Princípio da aquisição processual 

8. Princípio da imediação 

9. Princípios da concentração da oralidade e da identidade do juiz 

10. Princípio da legalidade das formas processuais 

11. Princípio da economia processual 

12. Princípio da celeridade processual 

13. Princípio segundo o qual a inevitável demora do processo, ou ainda a 
necessidade de recorrer a ela, não deve ocasionar dano à parte que tem 
razão. 

 

2. A extinção do poder jurisdiconal e os vícios da sentença 

2.1. Despacho de correcção 

2.2. Aclaração 

2.3. Nulidades 

2.4. Reforma 

 

3. Os efeitos das sentença – trânsito em julgado, caso julgado e limites 
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4. Recursos 

4.1. Princípios gerais 

4.2. Regras gerais 

4.3. Apelação 

4.4. Revista 

4.5. Agravo na 1º e na 2ª instâncias 

4.6. Recursos extraordinários 

4.7. Recursos no processo executivo 

 

 

BIBLIOGRAFIA 

 

 A. Ribeiro Mendes, RECURSOS EM PROCESSO CIVIL, Lex, 1992 

 Antunes Varela/outros, MANUAL DE PROCESSO CIVIL, 1985. 

 Manuel de Andrade, NOÇÕES ELEMENTARES DE PROCESSO CIVIL, 
1979. 

 Manuel Leal-Henriques, RECURSOS EM PROCESSO CIVIL, Rei dos 
Livros, 1992 
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Designação da cadeira DIREITO INTERNACIONAL PÚBLICO 

Regime Semestral 

Posição no Curso 2º ano, 2º Semestre 

Tempos lectivos 
semanais 

2 teóricas e 2 práticas 

Precedência obrigatória Não tem 

 

 

PROGRAMA 

 

1. INTRODUÇÃO GERAL AO ESTUDO DO DIREITO INTERNACIONAL 

PÚBLICO 

1.1. Fundamentos, Formação e Evolução Histórica. Interesse actual. 

1.2. Conceito e Natureza. 

1.3. Fontes. 

 

2. SUJEITOS DE DIREITO INTERNACIONAL PÚBLICO 

2.1. Noção, Classificação, Determinação e Reconhecimento. 

2.2. O Estado. 

2.3. As Organizações Internacionais. 

2.4. A posição do Indivíduo face ao Direito Internacional. 

 

3. AS NORMAS DE DIREITO INTERNACIONAL 

3.1. Interpretação, integração e aplicação. 

3.2. Relações entre o Direito Internacional. 

3.3. Os Tratados 

 

4. AS RELAÇÕES INTERNACIONAIS 

4.1. Conceito e regulamentação. 

4.2. Relações diplomáticas e consulares. 

4.3. Conflitos internacionais - solução e meios de intervenção. 

4.4. O recurso à força. 
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4.5. Evolução pós Guerra Fria 

 

5. DIVERSOS 

5.1. A responsabilidade internacional.  

5.2. A protecção internacional dos direitos do homem.  

 

 

BIBLIOGRAFIA 

BIBLIOGRAFIA 

 Direito Internacional, J. L. Brierly, edição da Fundação Calouste Gulbenkian. 

 Manual de Direito lnternacional Público, Gonçalves Pereira e Fausto 

Quadros, edição da Livraria Almedina. 

 Colectânea de Textos de Direito Internacional Público. 
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Designação da cadeira FINANÇAS PÚBLICAS E DIREITO 
FINANCEIRO 

Regime Semestral 

Posição no Curso 2º ano, 2º Semestre 

Tempos lectivo Semanal 2 teóricas e 2 práticas 

Precedência obrigatória Não tem 

 

 

PROGRAMA 

 

1. INTRODUÇÃO 

1.1. Actividade financeira 

1.2. Finanças públicas e finanças privadas  

1.3. Ciência das finanças e direito financeiro 

 

2. O ORÇAMENTO GERAL DO 
ESTADO 

2.1. Noção e funções do orçamento 

2.2. Princípios e regras do orçamento em geral 

2.3. A lei 9/97: aspectos particulares 

2.4. O equilíbrio orçamental: enquadramento jurídico nacional 

2.5. Regras de organização do orçamento angolano 

2.6. Classificação e estrutura das despesas orçamentais 
angolanas 

2.7. O tribunal de contas angolano 

2.8. As despesas sociais angolanas 

2.9. Os gestores orçamentais angolanos 

2.10. Regras de execução das despesas em Angola 

2.11. O orçamento programa 

 
3. AS DESPESAS PÚBLICAS 

3.1. Noções e tipologia 

3.2. O aumento das despesas Públicas 
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3.3. O efeito económico das despesas públicas 

3.4. O Decreto 7/96- regime de realização das despesas públicas 

3.5. A despesa de investimento público em Angola (Decreto nº 120/03) 
  

4.   AS RECEITAS PÚBLICAS:  

4.1. Noção, proveniência  

4.2. Importância  

4.3. Modalidades  

4.4. Os sistemas fiscais 

 

 

BIBLIOGRAFIA 

 

 A. Sousa Franco, FINANÇAS PÚBLICAS E DIREITO FINANCEIRO 

 Elisa Rangel, FINANÇAS PÚBLICAS E DIREITO FINANCEIRO 

 Fernado Paiva, FINANÇAS PÚBLICAS E DIREITO FINANCEIRO 

 J. J. Teixeira Ribeiro, LIÇÕES DE FINANÇAS PÚBLICAS 

 M. Alves da Rocha, FINANÇAS PÚBLICAS 
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Designação da cadeira DIREITO FISCAL 

Regime Semestral 

Posição no curso 3º ano, 1º Semestre 

Tempos Lectivos 
Semanais 

2 teóricas e 2 práticas 

Precedência obrigatória Não tem 

 

 

PROGRAMA 

 

1. Direito Fiscal enquanto disciplina jurídica.  

1.1. A actividade financeira da cobrança das receitas.  

1.2. A disciplina jurídica das exacções públicas. 

2. Ordenamento jurídico e ordenamento jurídico-tributária.  

2.1. Os princípios constitucionais materiais e a lei fiscal. 

3. Lançamento, liquidação e cobrança. 

4. O imposto como instrumento de satisfação das necessidades financeiras do 
Estado; prestação coactiva, unilateral e não-sancionatória. 

5. A norma fiscal: finalidades financeiras e finalidades de intervenção 
económica e social. Os benefícios fiscais. 

6. O princípio da capacidade contributiva como princípio ordenador das 
normas fiscais: a igualdade do sacrifício. A justa distribuição dos encargos 
tributários. 

6.1. Na modelação da lei.  

6.2. Na actividade administrativa. 

7. O Direito Fiscal como ramo do Direito Administrativo.  

7.1. A situação no Estado Social de Direito.  

7.2. A multiplicidade das relações com o Estado.  

7.3. Rendimento pessoal encargos fiscais e prestações sociais. 

8. O princípio da legalidade fiscal.  

8.1. A lei fiscal como a base da decisão administrativa.  

8.2. A Assembleia Nacional e criação da lei fiscal.  

8.3. O papel do orçamento. As autorizações legislativas.  

9. A Lei Constitucional e a estrutura do sistema fiscal 
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10. A tributação do agregado familiar: a unidade fiscal.  

10.1. O problema do casamento e das uniões de facto. 

11. A tributação das empresas: a determinação do lucro real 

12. A tributação do consumo 

13.  A relação jurídica fiscal: o nascimento da obrigação tributária.  

13.1. A corrente constitutivista e a corrente declarativista.  

13.2. A obrigação tributária como uma obrigação ex lege.  

13.3. Função e natureza do acto tributário.  

13.4. Acto tributário e acto administrativo.  

13.5. Acto administrativo e pontualização da possibilidade de impugnar. 

14.  Relação jurídica fiscal e relação obrigacional fiscal.  

14.1. Os deveres de cooperação tributária. 

15.  A previsão normativa dos factos tributáveis: a previsão normativa enquanto 
decisão política e instrumento da segurança jurídica.  

15.1. A previsibilidade da norma jurídica.  

15.2. Factispécie e tipo na previsão normativa. 

16.  O objecto do imposto e a sua evolução.  

16.1. A tributação dos índices de riqueza.  

16.2. Os impostos indirectos. 

17.  A tributação do rendimento.  

17.1. Rendimento normal e rendimento real. 

18.  Rendimento fonte e rendimento acréscimo: a tributação das mais-valias. 

19.  O sistema fiscal angolano: impostos sobre o rendimento das pessoas, 
impostos sobre o rendimento das empresas e impostos sobre o consumo. 

20.  O sector pré-reforma: imposto sucessório, sisa e imposto do selo. 

21.  O imposto sobre as sucesões e doações. 

22.  O sistema fiscal e a redistribuição do rendimento. 

23.  A tributação das pessoas singulares: rendimento sintético e rendimentos 
cedulares 

24.  A tributação das empresas: actividade comercial e lucro tributável. 

25.  A soberania fiscal: a soberania fiscal enquanto poder tributário legislativo. 

26.  O poder de criação de normas fiscais.  

26.1. O poder administrativa.  

26.2. A partilha do poder tributário no sistema constitucional angolano. 

27.  A soberania fiscal enquanto poder territorial.  
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27.1. A tributação com base mundial e a tributação com base territorial. 

28.  A residência fiscal.  

28.1. Residentes no IRT e no Imposto Industrial. 

29.  Os deveres de cooperação como um sector do ordenamento 
juridico-tributário.  

29.1. A relação jurídico-tributária. 

30.  Obrigações acessórias e obrigações autónomas.  

30.1. Deveres de prestação pecuniária e deveres de conduta.  

30.2. O destinatário da norma fiscal: a norma fiscal como norma de 
conduta do sujeito passivo. 

31.  O dever de cooperação do sujeito passivo: IRT, Imposto Industrial e IC.  

31.1. A aplicação da boa fé nas obrigações tributárias. 

32.  Os mais importantes dos deveres de cooperação.  

32.1. Os deveres declarativos em sentido estrito: as declarações 
tributárias. 

33.  Os comportamentos declarativos: a obrigação de ter registos 
contabilísticos. 

34.  A substituição tributária e as relações jurídicas triangulares: a retenção na 
fonte. 

35.  As empresas como centro de imputação dos deveres de cooperação.  

35.1. Os deveres de registo das empresas.  

35.2. Contabilidade e dever de retenção na fonte. 

36.  Os deveres específicos da empresa.  

36.1. A existência de contabilidade. 

37.  O balanço da empresa e o seus fins: o cômputo e a distribuição dos lucros. 

38.  Os princípios do balanço: sãos princípios da contabilidade e princípios 
contabilísticos geralmente aceites.  

38.1. A objectividade do balanço. 

39.  O balanço como uma factispécie tributária: determinação e 
indeperminação. 

40.  Conceito de rendimento e tributação da mais-valia.  

40.1. Mais-valia e acréscimo patrimonial. 

41.  Definição de mais-valia: as mais-valias no caso das empresas. 

42.  Os tipos de mais-valias: mais-valias latentes e mais-valias realizadas. 

43.  As mais-valias obtidas sem esforço: os windfall gains. 

44.  As mais-valias resultantes do investimento especulativo. 
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45.  Sociedades e mais-valias.  

45.1. A importância das mais-valias nos mercados financeiros. 

46.  Os métodos indiciários como um exercício de poderes administrativos.  

46.1. A tributação segundo a declaração do contribuinte. 

47.  A presunção de validade da declaração e a sua remoção.  

47.1. Vícios do balanço e vícios da declaração. 

48.  Prova directa e prova indirecta: a prova indiciária. 

49.  Princípio da igualdade e grau de certeza na avaliação indiciária. 

50.  Relação jurídica fiscal e controlo judicial da actividade administrativa.  

50.1. Os vários modelos de controlo judicial.  

50.2. Juiz ad hoc juiz comum. 

51.  Os tribunais administrativos e as suas funções.  

51.1. A situação em Angola. 

 

 

BIBLIOGRAFIA 

 

 Casalta Nabais, J. DIREITO FISCAL (Coimbra, 2007) 

 Cruz, Rui, DIREITO FISCAL – Luanda 

 Rocha, Joaquim F., LIÇÕES DE PROCEDIMENTO E PROCESSO 
TRIBUTÁRIO (Coimbra, 2008) 

 Saldanha Sanches, J.L., A QUANTIFICAÇÃO DA OBRIGAÇÃO 
TRIBUTÁRIA - DEVERES DE COOPERAÇÃO, AUTOAVALIAÇÃO E 
AVALIAÇÃO ADMINISTRATIVA (Lisboa, 1995) 

 Soares Martinez, Pedro, DIREITO FISCAL (Coimbra, 1994) 
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Designação da cadeira DIREITO PENAL III  

Regime Anual  

Posição no curso 3º ano, 1º semestre 

Tempos Lectivos 
semanais 

2 teóricas e 2 práticas 

Precedência Obrigatória Direito Penal I 

 

 

 

PROGRAMA 

 

DIREITO DA PUNIBILIDADE E DA PUNIÇÃO EM ESPECIAL 

 

§ 1 – CONSIDERAÇÕES GERAIS 

 

CAPÍTULO I. OBJECTO E ÂMBITO DO DIREITO PENAL ESPECIAL  

 

1. Direito Penal Especial e Direito Penal Geral  

2. Direito Penal Especial e Direito Penal da Parte Especial  

3. Direito Penal Complementar 

 

CAPÍTULO II. A PARTE GERAL E A PARTE ESPECIAL  

 

1. Relatividade da distinção  

2. Necessidade da distinção  

3. Critérios de distinção e sua insuficiência 

4. Essência da Parte Especial 

5. Relação de complementaridade entre a Parte Geral e a Parte Especial 

 

 

CAPÍTULO III. SISTEMATIZAÇÃO DA PARTE ESPECIAL 

 

1. Critérios 
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1.1. Gravidade do facto  

1.2. Conduta: espécie e modo  

1.3. Bem jurídico 

2. Valor sistemático do critério assente no conceito de bem jurídico. 
Graduação de bens jurídicos. 

3. Sistematização da Parte Especial do Código Penal 

4. Modelo de sistematização adoptado 

 

§ 2º- DOGMÁTICA DA PARTE ESPECIAL 

 

CAPÍTULO I. A LEI PENAL ESPECIAL  

 

1. Técnica legislativa. Leis penais especiais “em branco” 

2. Leis penais especiais complementares 

3. Leis penais especificas  

4. Interpretação autêntica. 

 

CAPÍTULO II. PRESSUPOSTO ESPECIAIS DA PUNIBILIDADE  

 

1. Da tipicidade em especial 

1.1. Elementos  

1.2. Formas  

1.3. Regimes especiais do dolo e do erro sobre o tipo  

2. Justificação especial  

2.1. Causas de justificação especiais em sentido próprio 

2.2. Causas de justificação especiais em sentido impróprio  

3. Da culpa em especial 

3.1. Pressupostos típicos da censura da culpa 

3.2. Regimes especiais do erro sobre a proibição 

3.3. Causas de desculpa especiais. 

4. Pressupostos especiais da punibilidade em sentido estrito  
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CAPÍTULO III. PRESSUPOSTOS ESPECIAIS DA PUNIÇÃO 

 

III. DIREITO DA PARTE ESPECIAL 

 

A. CRIMES CONTRA BENS JURÍDICOS PESSOAIS 

 

CAPÍTULO I. CRIMES CONTRA A VIDA 

 

1. A Tutela penal da Vida 

2. Eutanásia e Auxílio à morte  

3. Problemática jurídico-penal do suicídio 

4. Crime de lesão contra a vida: Homicídio 

5. Crimes de perigo contra a Vida: Exposição e Abandono 

6. Crime contra a Vida em formação: Aborto 

 

CAPÍTULO II. CRIMES CONTRA A INTEGRIDADE CORPORAL 

 

1. Sistemática e bem jurídico 

2. Tipos dolosos de lesão  

3. Tipos dolosos de perigo  

4. Tipos negligentes 

5. Justificação  

5.1. Legítima defesa. 

5.2. O consentimento como causa de justificação especial em sentido 
impróprio 

5.3. Exercício de um direito  

5.4. Direito de correcção  

6. Pressupostos especiais de censura da culpa  

7. Concurso 

7.1. Concurso interno  

7.2. Concurso com os crimes contra a Vida 

8. Determinação Especial da Medida da Pena 
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CAPÍTULO III. CRIMES CONTRA A LIBERDADE 

 

1. Bem jurídico  

2. Ameaças  

2.1. Simples  

2.2. Qualificada 

3. Coacção  

3.1. Simples  

3.2. Qualificada  

3.3. Culpa especial  

4. Sequestro  

4.1. Relação de especialidade com a coacção. 

4.2. Formas de tipicidade 

5. Intervenções e Tratamentos médico-cirúrgicos arbitrários 

6. Escravidão 

7. Raptos 

7.1. Rapto como tipo especial de Sequestro 

7.2. Rapto simples  

7.3. Rapto de menor  

8. Justificação  

9. Concurso  

 

CAPÍTULO IV. CRIMES CONTRA A HONRA 

 

1. Bem jurídico: delimitação  

2. Objecto do facto 

3. Sistemática: confronto com a do Código anterior  

4. Difamação e Injúria 

4.1. Tipicidade fundamental  

4.2. Tipos qualificados 

5. Calúnia 

6. Justificação 

6.1. Geral  
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6.2. Especial  

7. Isenções especiais  

 

CAPÍTULO V - CRIMES CONTRA A RESERVA DA VIDA PRIVADA E A 
ESTES EQUIPARADOS 

 

1. Crimes contra a reserva da casa e de outros espaços  

2. Crimes contra a reserva da palavra  

3. Crimes contra a reserva da vida privada 

3.1. Por divulgação  

3.2. Por registo 

3.3. Por intromissão  

3.4. Por meio de informática 

3.5. Por violação do segredo da correspondência e das telecomunicações 

4. Crimes contra a violação do segredo profissional 

 

 

B. CRIMES CONTRA BENS JURÍDICOS PATRIMONIAIS 

 

CAPÍTULO I. CRITÉRIOS DE SISTEMATIZAÇÃO  

 

1. Crimes contra certos bens ligados a direitos patrimoniais  

2. Crimes contra o património em geral 

3. Crimes de transferência patrimonial. Crimes de lesão patrimonial      

Capítulo II. Crimes contra a propriedade 

1. Bem jurídico e enquadramento histórico da respectiva tutela 

2. Conceitos comuns 

3. Furto 

3.1. Fundamental 

3.2. Qualificado 

3.3. Privilegiado 

4. Abuso de confiança  

5. Roubo 

6. Dano 
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CAPÍTULO III. CRIMES CONTRA O PATRIMÓNIO EM GERAL 

 

CAPÍTULO IV. CRIMES CONTRA CERTOS DIREITOS PATRIMONIAIS 

 

CAPÍTULO V. CRIMES CONTRA O SECTOR PÚBLICO E COOPERATIVO. 
NOTA CRÍTICA AO ENQUADRAMENTO SISTEMÁTICO DESTES CRIMES 

 

C. CRIMES DE PERIGO COMUM 

 

CAPÍTULO I. RAZÃO DE ORDEM 

 

CAPÍTULO II. ENQUADRAMENTO SISTEMÁTICO: SENTIDO E 
DIFICULDADES 

 

CAPÍTULO III. SISTEMATIZAÇÃO E REFERÊNCIA AO ELEMENTO 
SUBJECTIVO 

 

CAPÍTULO IV. OMISSÃO DA PRESTAÇÃO DE AUXÍLIO 

 

1. Bem Jurídico e forma da tipicidade 

2. Tipo subjectivo 

3. Justificação  

4. Desculpa especial 

5. Comparticipação  

6. Concurso 

 

D. CRIMES CONTRA BENS JURÍDICOS SOCIAIS INDEPENDENTES DA 
ACTIVIDADE DO ESTADO 

 

CAPÍTULO I. CRIMES CONTRA A ORDEM E DEVERES FAMILIARES 

 

1. A família como bem jurídico  

2. Falsificação ou supressão do Estado Civil 

3. Bigamia 
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4. Lesão dos bens jurídicos ligados ao cumprimento de certos deveres jurídicos 
familiares 

 

CAPÍTULO II. CRIMES DA SEXUALIDADE 

 

1. Bem jurídico  

2. Tendências da reforma destes crimes, expressas no Código Penal 

3. A conduta típica como elemento essencialmente diferenciador 

 

CAPÍTULO III. CRIMES CONTRA OS SENTIMENTOS RELIGIOSOS E O 
RESPEITO DEVIDO AOS MORTOS 

 

CAPÍTULO IV. CRIMES CONTRA A SEGURANÇA DO TRÁFEGO JURÍDICO 
MONETÁRIO 

 

5. Evolução histórica. Sistemática 

6. Estruturas típica 

7. Falsificação de documento 

7.1. Conceitos de falsificação e de documento 

7.2. Tipo subjectivo 

8. Fabrico ou falsificação de notação técnica 

9. Atestados falsos 

9.1. Fabrico 

9.2. Falsificação  

9.3. Uso  

10. Uso de documento de falsificação alheio 

11. Falsificação de valores  

11.1. Contrafacção, falsificação e depreciação de moeda e de títulos de 
créditos  

11.2. Passagem de moeda falsa 

11.3. Contrafacção e falsificação de valores selados, de pesos e de 
medidas 

 

 



UGS – UNIVERSIDADE GREGÓRIO SEMEDO 

 

 

LICENCIATURA EM DIREITO  Página nº 91 

 

 

BIBLIOGRAFIA 

 

 Beleza dos Santos, José, ENSAIO SOBRE A INTRODUÇÃO AO DIREITO 
CRIMINAL, Coimbra, 1968 

 Cavaleiro de Ferreira, Manuel, DIREITO PENAL PORTUGUÊS. PARTE 
GERAL, vol. I e II, Lisboa, 1981, 1982, 

 Cavaleiro de Ferreira, Manuel, DIREITO PENAL PORTUGUÊS. PARTE 
GERAL, VOL. I E II, Lisboa, 1981, 1982,  

 Cavaleiro de Ferreira, Manuel, LIÇÕES DE DIREITO PENAL I. A TEORIA 
DO CRIME NO CÓDIGO PENAL DE 1982, 2ª ed., Lisboa, 1987 

 COMENTÁRIO CONIMBRICENSE DO CÓDIGO PENAL PARTE 
ESPECIAL, TOMO I, II E III dirigido por Jorge de Figueiredo Dias, Coimbra 
Editora. 

 Correia, Eduardo, DIREITO CRIMINAL, VOL. I E II, Coimbra, 1963, 1965 
(reimp. 1968 e 1971) 

 Correia, Eduardo, DIREITO CRIMINAL, VOL. I E II, Coimbra, 1963, 1965 
(reimp. 1968 e 1971) 

 Figueiredo Dias, Jorge de, DIREITO PENAL (SUMÁRIOS), LIÇÕES AO 2º 
ANO, Coimbra, 1975; Aditamentos 1977;  

 Figueiredo Dias, Jorge de, DIREITO PENAL, (SUMÁRIOS), LIÇÕES AO 
CURSO COMPLEMENTAR, Coimbra, 1976 

 Figueiredo Dias, Jorge, DIREITO PENAL PORTUGUÊS, Coimbra editora, 
2005 

 Pizarro Beleza, Teresa, DIREITO PENAL, VOL. I E II, 2ª ed., Lisboa, 1194, 
1983 

 Pizarro Beleza, Teresa, DIREITO PENAL, VOL. I E II, 2ª ed., Lisboa, 1194, 
1983 

 Robin de Andrade, DIREITO PENAL II, Lisboa, 1973 
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Designação da Cadeira DIREITOS REAIS 

Regime Semestral 

Posição no Curso 3º ano,1º semestre 

Tempos lectivos 
semanais 

2 teóricas e 2 práticas 

Precedência Obrigatória Não tem 

 

 

PROGRAMA 

 

PARTE GERAL: OS DIREITOS REAIS 

1. Introdução 

2. Caracterísiticas 

3. Princípios 

4. Modalidades 

5. Natureza jurídica 

6. Registo 

7. Figuras ligadas 

8. Direitos reais e direitos de crédito 

9. O objecto: as coisas 

 

A POSSE 

1. Caracterização, classificação ee feitos 

2. Aquisição e conservação 

3. tutela: as acções possessórias 

4. usucapião  

 

DIREITOS REAIS DE GOZO 

1. Propriedade 

2. Águas 

3. Compropriedade 

4. Propriedade horizontal 
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5. Usufruto 

6. Uso e habitação 

7. Servidões 

 

DIREITOS REAIS DE AQUISIÇÃO 

1. Direito de preferência 

2. Contrato-promessa 

3. Outros direitos de aquisição 

 

DIREITOS REAIS DE GARANTIA 

1. Consignação de rendimentos 

2. Penhor 

3. Hipoteca 

4. Privilégios creditórios 

5. Direito de retenção 

 

 

BIBLIOGRAFIA 

 

 Ascensão, José de Oliveira, DIREITO CIVIL - REAIS, 5ª ed., Coimbra, 
Coimbra Editora, 1993.  

 Justo, A. Santos, DIREITOS REAIS, Coimbra Editora. 
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Designação da cadeira DIREITO PROCESSUAL PENAL I   

Regime Semestral 

Posição no curso 3º ano, 1º Semestre 

Tempos Lectivos 
semanais 

2 teóricas e 2 práticas 

Precedência Obrigatória Não tem 

 

 

I – NOÇÕES GERAIS 

1. Noção de Direito Processual Penal.  

1.1. Direito Processual Penal e Direito Penal.  

1.1.1. Direito Processual Penal e Direito Processual Civil.  

1.2. Direito Processual Penal como ramo de direito público. 

1.3. Evolução histórica. 

1.3.1. A justiça privada.  

1.3.2. O processo acusatório e o processo inquisitório. Evolução 
histórica.  

1.3.3. O processo misto.  

2. Fim e Objecto do Processo Penal.  

3. Fontes de Direito Processual Penal. A Lei Constitucional.  

3.1. O código de Processo Penal: evolução histórica.  

3.2. A Doutrina e a Jurisprudência.  

3.3. Legislação Posterior.  

4. Interpretação e Integração de lacunas no Processo Penal.  

5. Aplicação da lei processual penal no tempo e no espaço.  

 

II - PRINCÍPIOS GERAIS DO PROCESSO PENAL  

1. Princípios relativos à iniciativa processual. 

1.1. O Princípio da oficialidade ou da oficiosidaae.  

1.2. O Princípio da legalidade.  

1.3. O princípio do acusatório ou da acusação.  
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2. Princípios relativos à prossecução processual.  

2.1. O princípio do inquisitório ou da investigação.  

2.2. O princípio do contraditório ou da contraditoridade.  

2.3. O princípio da concentração.  

2.4. O princípio da suficiência.  

3. Princípios relativos à prova.  

3.1. O princípio da verdade material.  

3.2. O princípio da livre apreciação da prova.  

3.3. O princípio "in dubio pro reo".  

4. Princípios relativos à forma.  

4.1. O princípio da publicidade.  

4.2. O princípio da oralidade.  

4.3. O princípio da imediação 

 

 

BIBLIOGRAFIA 

 

 Andrade, Manuel da Costa, SOBRE AS PROIBIÇÕES DA PROVA EM 
PROCESSO PENAL, Coimbra, 1992;  

 Barreiros, José António, MANUAL DE PROCESSO PENAL, Coimbra, 1992;  

 Correia, Eduardo, CASO JULGADO E PODERES DE COGNIÇÃO DO JUIZ;  

 Correia, Eduardo, PROCESSO CRIMINAL;  

 Dias, Jorge de Figueiredo, DIREITO PROCESSUAL PENAL (Lições 
coligidas por Maria João Antunes), Coimbra, 1988-89; 

 Dias, Jorge de Figueiredo, DIREITO PROCESSUAL PENAL, Coimbra 
Editora, 1974; 

 Ferreira, Manuel Cavaleiro de, CURSO DE PROCESSO PENAL, I, II, III;  

 Gonçalves, Maia, CÓDIGO DE PROCESSO PENAL ANOTADO; 

 Isasca, Frederico, ALTERAÇÃO SUBSTANCIAL DOS FACTOS E SUA 
RELEVÂNCIA NO PROCESSO PENAL PORTUGUÊS;  

 Pimenta, Costa, INTRODUÇÃO AO PROCESSO PENAL;  

 Ramos, Vasco Grandão, DIREITO PROCESSUAL PENAL, NOÇÕES 
FUNDAMENTAIS;  

 Silva, Germano Marques, CURSO DE PROCESSO PENAL, I, II, III;  
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Designação da Cadeira DIREITO DA FAMÍLIA E DOS MENORES 

Regime Semestral 

Posição no Curso 3º ano, 1º Semestre 

Tempos lectivos 
Semanais 

2 teóricas e 2 práticas 

Precedência Obrigatória Não tem 

 

 

PROGRAMA 

 

I. INTRODUÇÃO. NOÇÕES GERAIS. 

1. Família e Direito da Família. 

2. Fontes angolanas do Direito da Família. 

3. Sistematização. 

3.1. O direito colonial 

3.2. O direito costumeiro 

3.3. O direito positivo angolano posterior à Independência Nacional 

 

II. O CASAMENTO. 

1. Noção. 

2. Casamento e Matrimónio. 

3. Modalidades. 

4. Impedimentos. 

5. Celebração. 

6. Registo. 

7. Regime de nulidade  

8. Efeitos do Casamento. 

8.1. Efeitos Pessoais 

8.2. Efeitos Patrimoniais 

9. A União de Facto. 

9.1. O direito costumeiro 

9.2. Pressupostos legais 

9.3. Reconhecimento 
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III. REGIMES DE BENS. 

1. Generalidades. 

2. Fixação do Regime de Bens. 

3. Regime Supletivo. 

4. Regime da Comunhão de adquiridos. 

5. Regime de Comunhão geral. 

6. Regime de Separação. 

 

IV. DISSOLUÇÃO DO CASAMENTO. 

1. Generalidades. 

2. Dissolução do casamento. 

2.1 . Morte 

2.2 . Divórcio 

2.3 . Conceito de divórcio no ordenamento local 

3 Efeitos 

 

V. PARENTESCO E AFINIDADE. 

1. Generalidades 

2. Parentesco 

 Elementos 

 Relevância jurídica 

3. Afinidade. 

 Elementos 

 Relevância jurídica. 

 

VI. FILIAÇÃO. 

1. Generalidades 

1.1 Maternidade 

1.2 Paternidade 

2. Filhos nascidos no matrimónio 

3. Filhos nascidos fora do matrimónio 

4. Efeitos da filiação. 
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VII. A ADOPÇÃO NO CONTEXTO SÓCIO-JURÍDICO ANGOLANO 

1. Morte 

2. Divórcio 

3. Efeitos 

 

VIII. ALIMENTOS. 

1. Obrigação Alimentar 

2. Causas. 

 

 

BIBLIOGRAFIA 

 

 F. M. Pereira Coelho, CURSO DE DIREITO DA FAMÍLIA, policopiado, 
Coimbra, 1986. 

 F. M. Pereira Coelho, DIVÓRCIO E SEPARAÇÃO JUDICIAL DE PESSOAS 
E BENS NA REFORMA DO CÓDIGO CIVIL, in Reforma do Código Civil, 
Lisboa, Ordem dos Advogados, 1981, p.25-53; 

 Guilherme de Oliveira, ESTABELECIMENTO DA FILIAÇÃO, reimpressão, 
Coimbra, Almedina, 1991. 

 Maria do Carmo Medina, CÓDIGO DA FAMÍLIA, EDIÇÃO ANOTADA,  
Colecção da Faculdade de Direito da UAN, Luanda, 2001 

 Maria do Carmo Medina, DIREITO DA FAMÍLIA, Colecção da Faculdade de 
Direito da UAN, Luanda, 2001 
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Designação da cadeira DIREITO DAS SUCESSÕES 

Regime Semanal 

Posição no curso 3º ano, 2º Semestre 

Tempos lectivos 
semanais 

2 teóricas e 2 práticas 

Precedência Obrigatória Não tem 

 

 

PROGRAMA 

 

I. CONCEITO DE SUCESSÃO 

1. Sucessão em sentido amplo 

2. Sucessão em sentido restrito. 

3. Definição Legal. 

 

II. ÂMBITO DA SUCESSÃO 

1. Problema. 

2. Direitos transmissíveis e intransmissíveis 

3. Fontes de intransmissibilidade 

4. Obrigações e posições contratuais. 

5. A transmissão do direito de indemnização. 

 

III. SUCESSÃO LEGAL E SUCESSÃO VOLUNTÁRIA. 

1.Títulos de vocação sucessória 

2. Subespécies da sucessão legal 

3. Subespécies da sucessão voluntária 

4. Sucessão contratual. 

 

IV. ESPÉCIES DE SUCESSORES 

1. Definição Legal 

2. Conceito de herdeiro 

3. O legatário. 
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V. ABERTURA DA SUCESSÃO. 

1. Noção 

2. Causas 

3. Momento 

4. Lugar 

 

VI. A VOCAÇÃO 

1. Conceito 

2. Requisitos 

 

VII. DIREITO DE REPRESENTAÇÃO 

1. Conceito 

2. Pressupostos 

3. Partilha 

 

VIII. DA HERANÇA 

1. A herança jacente 

2. Aceitação e repúdio 

3. Encargos da herança 

4. Petição da herança 

5. Administração da herança 

6. Liquidação da herança 

7. Partilha da herança 

8. Alienação da herança 

 

IX. SUCESSÃO LEGÍTIMA 

1. Regras fundamentais 

2. Classes de sucessíveis 

 

X. SUCESSÃO LEGÍTIMA 

1. Legítima 

2. Cálculo da legítima 

3. Processos de realizar a legítima 
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XI. SUCESSÃO TESTAMENTÁRIA 

1. Conceito de testamento 

2. Características do testamento 

3. Capacidade testamentária 

4. Legitimidades testamentárias 

5. Falta e vícios da vontade 

6. Conteúdos do testamento 

7. Invalidade, caducidade e revogação do testamento. 

8. O testamento 

9. Interpretação do testamento 

 

XII. A APLICAÇÃO DO DIREITO DAS SUCESSÕES NO TEMPO 

1. Soluções extremas para o problema 

2. Teoria do facto passado 

3. Posição legal 

4. Aplicação da teoria exposta ao direito das sucessões 

5. Disposições transitórias. 

 

XIII. O FUNDAMENTO DO DIREITO DAS SUCESSÕES 

1. Problemas 

2. A razão de ser do instituto sucessório 

3. O fundamento da prioridade privada 

4. Da sucessão a favor da família 

5. Da sucessão a favor do Estado 

6. Da liberdade testamentária. 

 

XIV. REFERÊNCIA HISTÓRICA 

 

 

BIBLIOGRAFIA 

 

 Coelho, Pereira, DIREITO DAS SUCESSÕES, policopiado, Coimbra, 1992. 

 Silva, Dias da, DIREITO DAS SUCESSÕES, Luanda, 2002. 
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Designação da cadeira DIREITO PROCESSUAL PENAL II   

Regime Semestral 

Posição no curso 3º ano, 2º Semestre 

Tempos Lectivos 
semanais 

2 teóricas e 2 práticas 

Precedência Obrigatória Não tem 

 

 

III - ESTRUTURA DO PROCESSO PENAL. SUJEITOS PROCESSUAIS 

1. Estrutura formal do processo penal. O processo de partes. A Relação 
jurídica  

processual.  

2. A estrutura actual do processo penal.  

3. Os Sujeitos processuais.  

3.1 O tribunal. Sua organização.  

3.2 A competência dos tribunais. Espécies.  

3.2.1 A competência material.  

3.2.2 A competência territorial.  

3.2.3 A competência funcional.  

3.2.4 Excepções às regras gerais da competência. Competência 
por conexão.  

4. Classificação dos tribunais: Tribunais Ordinários e Extraordinários.  

5. Constituição dos tribunais. A Assessoria popular.  

6. Impedimentos e Suspeições dos juízes e dos Assessores populares.  

7. O Ministério Público. Estrutura.  

7.1 Posição do Ministério< Público no processo penal. Funções.  

7.2 O exercício da acção penal.  

7.3 Impedimentos e suspeições do Ministério Público.  

 

8. Assistentes. Posição dos assistentes. A acusação particular. Constituição.  

9. O ofendido. O lesado. As partes civis.  

10. O arguido e seu defensor. Arguido e réu. O direito de defesa.  

10.1 Constituição de arguido. Direitos e deveres. Interrogatório do arguido.  
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IV- ACTOS PROCESSUAIS  

1. Definição de actos processuais. Classificação. Prazos.  

2. Ineficácia e invalidade.  

3. Das nulidades dos actos processuàis.  

3.1 Nulidade absoluta, relativa e simples irregularidades.  

 

 

 IV –A PROVA   

1. Definição de prova. Objecto e fmalidade. O princípio da livre apreciação da  

prova e o princípio do "in dubio pro reo".  

2. Meios e Espécies de prova.  

3. Provas pessoais.  

3.1 Declarações do arguido. A confissão. O Interrogatório.  

3.2 Prova testemunhal.  

3.3 Prova por declarações.  

4. Provas reais.  

4.1 Exames. As provas periciais. Os peritos.  

5. Outros meios de prova. O reconhecimento e a reconstituição.  

6. O ónus da prova.  

 

V - AS MEDIDAS DE COERÇÃO OU COACÇÃO PROCESSUAL  

1. Revistas, Buscas e Apreensões.  

2. Termo de Identidade e Residência.  

3. A caução. Espécies e modo de as prestar. Substituição.  

4. 4. A prisão preventiva. Regime e fins da prisão preventiva. 

4.1 Prisão preventiva sem culpa formada. Duração. Quem a ordena. 
Quando tem lugar.  

4.2 Flagrante delito.  

4.3 Prisão preventiva sem culpa formada fora de flagrante delito. 
Duração.  

4.4 Prisão preventiva com culpa formada. Quem a ordena. Quando tem 
lugar.  

4.5 Impedimentos e obstáculos à prisão preventiva.  
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5. A liberdade provisória. Admissibilidade.  

6. O "Habeas Corpus".  

 

BIBLIOGRAFIA 

 

 Andrade, Manuel da Costa, SOBRE AS PROIBIÇÕES DA PROVA EM 
PROCESSO PENAL, Coimbra, 1992;  

 Barreiros, José António, MANUAL DE PROCESSO PENAL, Coimbra, 1992;  

 Carnelutti, F", LECCIONES SOBRE EL PROCESSO PENAL (2001) e vol. II 
(2002)  

 Correia, Eduardo, CASO JULGADO E PODERES DE COGNIÇÃO DO JUIZ;  

 Correia, Eduardo, PROCESSO CRIMINAL;  

 Dias, Jorge de Figueiredo, DIREITO PROCESSUAL PENAL (Lições 
coligidas por Maria João Antunes), Coimbra, 1988-89; 

 Dias, Jorge de Figueiredo, DIREITO PROCESSUAL PENAL, Coimbra 
Editora, 1974; 

 Ferreira, Manuel Cavaleiro de, CURSO DE PROCESSO PENAL, I, II, III;  

 Gonçalves, Maia, CÓDIGO DE PROCESSO PENAL ANOTADO; 

 Isasca, Frederico, ALTERAÇÃO SUBSTANCIAL DOS FACTOS E SUA 
RELEVÂNCIA NO PROCESSO PENAL PORTUGUÊS;  

 Pimenta, Costa, INTRODUÇÃO AO PROCESSO PENAL;  

 Ramos, Vasco Grandão, DIREITO PROCESSUAL PENAL, NOÇÕES 
FUNDAMENTAIS;  

 Silva, Germano Marques, CURSO DE PROCESSO PENAL, I, II, III;  
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Designação da cadeira DIREITO DO TRABALHO  

Regime Semestral 

Posição no curso 3º ano, 2º Semestre 

Tempos Lectivos 
semanais 

2 teóricas e 2 práticas 

Precedência obrigatória Não tem 

 

 

PROGRAMA 

 

INTRODUÇÃO 

 

1. Objecto da Disciplina 

2. Distinção entre Direito do Trabalho 

3. Plano de estudo 

 

I. NOÇÕES FUNDAMENTAIS 

1. Objecto do Direito do Trabalho 

2. Noção e características do Direito do Trabalho 

 

II. BREVE ESTUDO DA FORMAÇÃO HISTÓRICA DO DIREITO DO 
TRABALHO 

 

III. SÚMULA DA EVOLUÇÃO DO DIREITO DO TRABALHO  

 

IV. FONTES DO DIREITO DO TRABALHO 

1. Noção e classificação 

2. Fontes internas comuns 

3. Fontes internas especiais 

4. Fontes internacionais 

5. Hierarquia das fontes 

 

V. INTERPRETAÇÃO E APLICAÇÃO DO DIREITO DO TRABALHO. 
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VI. A RELAÇÃO INDIVIDUAL DE TRABALHO 

1. Preliminares. Relação de trabalho e contrato de trabalho 

2. O contrato de trabalho. Conceito e características 

3. Sujeitos do contrato de trabalho 

4. Objecto do contrato de trabalho 

5. Formação do contrato de trabalho 

6. Suspensão do contrato de trabalho 

7. Extinção do contrato de trabalho 

 

VII. OS ORGÃOS ESTADUAIS DE APLICAÇÃO DO DIREITO DO TRABALHO 

1. A Administração do trabalho 

    2. A Jurisdição do trabalho 

 

 

PARTE I – PROCESSO LABORAL 

 

I – Jurisdição e competência 

 

II- Princípios e relação com o processo cívil 

 

III- Tramitação 

 

IV - Recursos 

 

PARTE II – DIREITO COLECTIVO DO TRABALHO 

 

CAPÍTULO I – CONCEITO, CARACTERÍSTICAS E EVOLUÇÃO HISTÓRICA  

1. Conceito, características e evolução histórica; 

2. Princípios, fontes e natureza jurídica 

 

CAPÍTULO II - RELAÇÕES COLECTIVAS DE TRABALHO. 

1. Preliminares 
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2. Proibição, tolerância e reconhecimento jurídico 

3. Sujeitos das relações colectivas de trabalho 

4. A convenção colectiva de trabalho e a lei angolana:  

4.1.  Conceito legal; 

4.2.  Partes, conteúdo e características; 

4.3.  Interpretação e aplicação; 

4.4.  Adesão e extensão 

4.5.  Vigência e denúncia 

4.6.  Meios e procedimentos de solução dos conflitos colectivos de trabalho  

5. Eficácia jurídica da convenção colectiva de trabalho 

6. A concertação social 

7. A negociação colectiva 

 

CAPÍTULO III – PROTECÇÃO INTERNACIONAL DA ACÇÃO COLECTIVA 
DOS TRABALHADORES 

1. Princípios gerais; 

2. Convenções e Recomendações da OIT 

 

 

BIBLIOGRAFIA 

 

 A. Menezes Cordeiro, MANUAL DE DIREITO DO TRABALHO 

 António Monteiro Fernandes, DIREITO DO TRABALHO, 11ª ed, 1999. 

 Carlos Alegre e Teresa Alegre, LEI DOS DESPEDIMENTOS E CONTRATO 
A TERMO, 1989. 

 F. Freitas Nunes Agria e M. L. Duarte Silva Cardoso Pinto, CONTRATO 
INDIVIDUAL DE TRABALHO, 1972. 

 Manuel Carlos Palomeque Lopez, DIREITO DO TRABALHO E IDEOLOGIA, 
2001. 

 Costa, Orlando Teixeira da, DIREITO COLECTIVO DO TRABALHO E 
CRISE ECONÓMICA - S. Paulo, LTR, 1991; 

 De Luca, Carlos Moreira, CONVENÇÃO COLECTIVA DE TRABALHO: UM 
ESTUDO COMPARATIVO. S. Paulo, LTR, 1991; 

 Magano, Octávio Bueno, MANUAL DO DIREITO DO TRABALHO: DIREITO 
COLECTIVO DO TRABALHO, S. Paulo, LTR, 1993, v. 3. 
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 Moura, José Barros, A CONVENÇÃO COLECTIVA ENTRE AS FONTES DE 
DIREITO DO TRABALHO: CONTRIBUTO PARA A TEORIA DA 
CONVENÇÃO COLECTIVA DE TRABALHO NO DIREITO PORTUGUÊS. 
Coimbra, Almedida, 1984.  
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Designação da cadeira DIREITO DAS SOCIEDADES 
COMERCIAIS 

Regime Semestral 

Posição no Curso 3º ano, 2º Semestre 

Tempos lectivos 
semanais 

2 teóricas e 2 práticas 

Precedência obrigatória Direito Comercial 

 

 

PROGRAMA 

 

PARTE I – DO CONTRATO DE SOCIEDADE À SOCIEDADE COMERCIAL – 
O DIREITO DAS SOCIEDADES E O CSC 

 

Cap. 1 – Identificação da sociedade: noção. Génese contratual da sociedade 
de comércio e formação de uma nova estrutura -  os novos fenómenos: 
relações de coligação, sociedades unipessoais e sociedades de capitais 
públicos 

 

Cap. II -  Qualificação como sociedade comercial. Sociedade civil e sociedade 
comercial  

 

Cap. III - O direito que regula as sociedades: O CSC e outros diplomas. 
Interesses presentes na sociedade e modelos de respostas – as novas 
tendências do direito societário e a corporate governance  A natureza 
imperativa ou dispositiva dos preceitos legais 

 

Cap. III - Tipos de sociedades comerciais. A limitação da responsabilidade nas 
sociedades por quotas e anónimas e as excepções. Violação da taxatividade. 
As sociedades de capitais e sociedades personalizadas  

 

Cap. IV - Constituição – processo complexo até à personalização. Os novos 
procedimentos de constituição: prespectiva. Elementos do contrato de 
sociedade. Negócios celebrados durante o processo de constituição, assunção 
pela sociedade e responsabilidade dos sócios 
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Cap. IV - Os efeitos do acto constitutivo : a formação de uma estrutura 
associativa e a aquisição da qualidade de sócio 

 

PARTE II - A ESTRUTURA ASSOCIATIVA 

Cap. I – A sociedade como entidade 

1. Aquisição da personalidade jurídica 

2. A capacidade 

3. O relevo do objecto 

Cap. II – O capital social. Entradas e  património. Lucros e reservas 

Cap. III - A organização da estrutura  

1. Os órgãos sociais 

2. A administração da sociedade 

3. A assembleia geral e as deliberações sociais 

Cap. IV – A sociedade, os órgãos sociais e o interesse social: 
Responsabilidade dos membros dos órgãos ( e responsabilidade de sócios). 

 

PARTE III – O SÓCIO E A SOCIEDADE: A PARTICIPAÇÃO DO SÓCIO NA 
SOCIEDADE 

Cap. I- A participação social em geral 

Cap. II- Direitos dos sócios 

Cap. III- Deveres específicos dos sócios 

Cap. IV – Dever geral de actuação: recusa de um dever de actuação em 
conformidade com o interesse social ou com a boa fé. Os princípios 
associativos (que regem a vida da e na sociedade) básicos e deveres do sócio: 
princípio da ponderação de interesses e direitos e princípio da igualdade. 

Cap. IV- Exclusão e exoneração, A amortização 

 

PARTE IV – A DINÂMICA DA PARTICIPAÇÃO SOCIAL  

Cap. I - Unificação e divisão de quotas 

Cap. II - Transmissão de quotas e acções 

 

PARTE V - VICISSITUDES DA ESTRUTURA ASSOCIATIVA 

Cap. I – Alterações ao contrato 

Cap. II – Financiamento ulterior da sociedade:  

1. Aumento de capital 

2. Prestações acessórias e suplementares 
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3. Suprimentos 

4. Obrigações 

 

PARTE VI- ALTERAÇÕES FUNDAMENTAIS DA ESTRUTURA ASSOCIATIVA 

Cap. I - Formação de grupos,  

Cap. II - Fusão, cisão e transformação 

 

PARTE VIII– DISSOLUÇÃO E LIQUIDAÇÃO 

 

 

BIBLIOGRAFIA 

 

 Abreu, J. Coutinho de, CURSO DE DIREITO COMERCIAL, VOL. II, 
Coimbra, Almedina. 

 Albino de Matos, CONSTITUIÇÃO DE SOCIEDADES, TEORIA E PRÁTICA, 
FORMULÁRIOS, 5ª Ed., 2001; 

 Carlos Maria Pinheiro Torres, DIREITO À INFORMAÇÃO NAS 
SOCIEDADES COMERCIAIS, 1998; 

 Filipe Cassiano dos Santos, ESTRUTURA ASSOCIATIVA E 
PARTICIPAÇÃO SOCIETÁRIA CAPITALÍSTICA, Coimbra, Coimbra Editora, 
2006  

 Jorge Henrique Pinto Furtado, CURSO DE DIREITO DAS SOCIEDADES, 
2001, 4ª Ed. 

 José A. Engrácia Antunes, DIREITO DAS SOCIEDADES COMERCIAIS - 
PERSPECTIVAS DO SEU ENSINO, 2000; 

 Paulo Olavo Cunha, DIREITOS ESPECIAIS NAS SOCIEDADES 
ANÓNIMAS AS ACÇÕES PRIVILEGIADAS, 1993 

 Raúl Ventura, DISSOLUÇÃO E LIQUIDAÇÃO DE SOCIEDADES, 1999; 

 Raúl Ventura, FUSÃO, CISÃO, TRANSFORMAÇÃO DE SOCIEDADES, 
1999; 

 Vários, ESTUDOS DE DIREITO DAS SOCIEDADES, Coimbra, Almedina  
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Designação da cadeira DIREITO COMERCIAL E DOS 
CONTRATOS CIVIS E COMERCIAIS 

Regime Semestral 

Posição no curso 3º ano, 2º semestre 

Carga horária semanal 2 teóricas e 2 práticas 

Precedência obrigatória Não tem 

 

 

PROGRAMA 

 

QUESTÕES DO DIREITO COMERCIAL 

 

Parte I – O Direito Comercial Como Direito Especial Face Ao Direito Civil 

 

Capítulo I – As Relações Jurídico-Privadas Sujeitas Ao Direito Comercial – O 
Problema Do Âmbito De Aplicação Do Direito Mercantil E A Qualificação De 
Uma Relação Como Jurídico-Mercantil 

 

§ 1º- A Autonomia Do Direito Comercial (Face Ao Direito Civil): Critérios De 
Determinação Do Seu Âmbito De Aplicação E Sectores De Actividade 
Abrangidos – A Empresa Como Fundamento Último De Um Direito 
Especial     

 

1. O Problema Da Delimitação Do Direito Comercial Face Ao Direito Civil. 

2. A Evolução Histórica Da Delimitação Do Direito Comercial Face Ao Direito 
Civil 

3. Critério Jurídico De Delimitação E Sectores Da Actividade Económica 
Abrangidas Pelo Direito Mercantil 

4. A Empresa Como Fundamento Do Regime Comercial E O Seu Papel Na 
Delimitação Face Ao Direito Civil – Actividades Económicas Incluídas 
(Comércio, Indústrias E Prestações De Serviços), Sentido Das Exclusões 
(Agricultura, Do Artesanato E Das Profissões Liberais). Noção De Empresa 

5. A Empresa E As Especialidades Do Regime Mercantil: Interesses Centrais 
Postulados Pela Empresa E Seu Reflexo No Direito Comercial  

6. O Direito Comercial Actual: Conclusão  
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§ 2º Qualificação De Uma Relação Como Jurídico-Mercantil - Relações 
Sujeitas À Lei Comercial: Actos De Comércio, Comerciantes E Empresas 
Na Delimitação Do Direito Comercial Português 

 

1. Preliminar: Fontes Do Direito Comercial 

1.1. O Código Comercial E Outros Diplomas Legais Mercantis 

1.2. Usos Comerciais 

2. Os Arts. 1º E 2º Do Ccom : Actos De Comércio E Matéria Mercantil; O Acto 
De Comércio Como Facto Jurídico 

3. Os Actos Objectivamente Mercantis 

3.1 Noção; O Código E A Lei Comercial Como Fontes De Actos De 
Comércio 

3.2 Alguns Actos De Comércio Regulados Fora Do Código Comercial 

3.3 Conclusão Geral: Sectores Comercializados Pelos Actos 
Explicitamente Previstos Na Lei. O Problema Das Indústrias, Das 
(Outras) Prestações De Serviços E De Outros Sectores  

4. A Comercialização Da Indústria, Das Prestações De Serviços E Da 
Agricultura E Actividades Conexas – Empresa E Actos Objectivamente 
Comerciais (Pelo Art. 230º) 

4.1. O Art. 230 E A Comercialização Da Indústria E Outros Sectores Ou 
Actividades  

4.2. O Sentido Imediato Ou Primário Do Art. 230: A Comercialização Das 
Empresas Aí Previstas E Das Empresas Análogas  

4.3.  O Sentido Mediato Ou Secundário Do Art. 230: Comercialização 
(Objectiva) De Actos De Comércio Praticados No Exercício De 
Empresas  

5. A Agricultura E Actividades Conexas, O Artesanato e o Direito Comercial: O 
Caso da Agricultura Exercida Empresarialmente e a sua Comercialidade  

6. Actos Objectivos Por Analogia?  

7. 6. Os Actos Subjectivos De Comércio: Pressupostos E Importância 

8. O Comerciante  

8.1. Os Nºs 1 E 2 Do Art. 13: Articulação e Âmbito  

8.2. A Aquisição Da Qualidade Da Qualidade De Comerciante Pelo Nº 1 
Do Art. 13. Comerciante E Empresário  

9. Inscrição no Registo Comercial e Aquisição da Qualidade de Comerciante 

9.1. As Sociedades Comerciais Como Comerciantes 

9.2. Sujeitos  que não podem adquirir a qualidade de comerciante; 
Pessoas Colectivas que exercem o comércio anti-estatutariamente 
ou com Subordinação a outros fins 
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Capítulo II - O Regime Jurídico Das Relações Mercantis - Consequências 
Da Qualificação De Uma Relação Como Jurídico-Mercantil 

 

§1º - A Aplicação Do Direito Comercial E Do Direito Civil Às Relações 
Jurídico-Mercantis. Interpretação Das Normas Comerciais 

 

1. Ideia Geral: A Precedência Do Direito Comercial 

2. Direito Comercial E Código Civil – Sentido E Limites Da Aplicação Do 
Direito Civil Às Relações Jurídico-Mercantis 

3. Regime Aplicável Aos Actos Mistos (Ou Unilateralmente Comerciais). O 
Direito Do Consumidor e O Direito Comercial 

4. A Interpretação Da Lei Comercial 

 

§ 2º- Regime Geral Das Relações Mercantis: Regras Gerais Emergentes 
Do Direito Comercial  

 

1. A Presunção De Que Os Actos Comerciais Dos Comerciantes Se 
Integram Na Actividade Profissional Do Autor 

1.1. O Art. 15º E A Sua Relação Com O Responsabilidade De Ambos 
Os Cônjuges Por Dívidas 

1.2.  A Presunção Geral De Que Os Actos Comerciais Do 
Comerciante São Contraídos No Exercício Do Seu Comércio 

2. Vencimento Das Obrigações Mercantis 

3. Desconformidade Do Bem Ou Serviço Nas Transmissões Não À Vista. 
Distinção Face À Venda De Coisa Defeituosa 

4. Prescrição De Créditos Mercantis 

5. Cessação Dos Contratos Mercantis 

6. Protecção Dos Negócios Com Comerciante No Exercício Do Seu 
Comércio (Art. 1301, Do Código Civil)  

7. Transmissão De Posições Contratuais (Em Contratos Mercantis)  

8. Solidariedade Das Obrigações Comerciais 

9. Solidariedade Da Fiança E, Em Geral, Da Garantia De Obrigação 
Mercantil 

10. A Tutela Da Aparência Gerada Nas Relações Mercantis 

11. Juros Comerciais: Regime Especial 

12. Os Deveres De Informação Nas Relações Mercantis 
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§ 3º - O Regime Geral Aplicável Aos Comerciantes 

 

1. As Obrigações Impostas Aos Comerciantes: Ideia Geral 

2. Obrigação De Adoptar E Usar Uma Firma – Aspectos Gerais Do Regime 
Das Firmas 

2.1.  Ideia Geral. Firma-Nome E Firma-Denominação 

1.1. A Constituição Da Firma. A Firma E O Nome (Civil). O Juízo 
De Confundibilidade 

1.2. Formação E Conteúdo Do Direito À Firma 

3. A Obrigação De Ter Escrituração Mercantil E O Regime Especial De 
Prova Entre Comerciantes 

3.1. Livros Mercantis: Liberdade De Organização E Privacidade – 
Exibição Ou Exame Judicial Ou Por Vinculação Contratual 

3.2. O Regime Especial De Prova Entre Comerciantes 

4. A Obrigação De Fazer Inscrever No Registo (Comercial) Os Actos A Ele 
Sujeitos 

5. A Obrigação De Dar Balanço 

7. O Dever De Apresentação À Falênca. O Processo De Falência 

 

Parte II – Contratos E Mecanismos Comerciais 

 

Capitulo I – Os Títulos De Crédito Que Incorporam O Direito A Uma 
Prestação Pecuniária: A Letra De Câmbio, A Livraça E O Cheque 

§1º - Aspectos Fundamentais Do Regime Jurídico Da Letra De Câmbio 

 

1. Primeira Noção De Título De Crédito: A Incorporação Do Direito No 
Documento. A Letra De Câmbio, A Incorporação De Um Direito De 
Crédito. Relação Subjacente E Relação Cambiária 

2. Os Princípios Da Literalidade, Da Abstracção E Da Independência 
Recíproca 

3. A Autonomia Do Direito Sobre A Letra 

4. Carácter Rigorosamente Formal Da Letra. A Letra Em Branco 

4.1 Inscrição Em Documento E Requisitos Deste 

4.2 Momento Da Aposição Dos Requisitos: A Letra Em Branco 

5. A Circulação ( Transmissão) Da Letra: O Endosso 

6. As Obrigações Cambiárias. O Aceite E Aval 



UGS – UNIVERSIDADE GREGÓRIO SEMEDO 

 

 

LICENCIATURA EM DIREITO  Página nº 116 

 

6.1 A Obrigação Do Aceitante 

6.2 O Sacador E Os Endossantes E Como Obrigados Da Garantia 

6.3 O Aval 

6.4. A Solidariedade Dos Obrigados Cambiários 

7. Vencimento E Direitos Emergentes Da Letra 

7.1. Vencimento E Mais Modalidades 

7.2. Direitos Do Portador 

 

§2º - A Livrança – Identificação E Breves Notas  

§ 3º – O Cheque: Identificação E Notas Do Seu Regime 

§ 4º- Alguns Problemas Do Regime Das Letras E Das Livranças  

 

A) Do Aval 

1. Pluralidade De Avalistas E Direitos De Regresso Nas Relações Internas 

2. O Aval Em Branco E A Sua Localização Na Letra E Na Livrança 

3. Nulidade Do Aval Por Vício De Forma Da Subscrição Do Avalizado 

3.1. Convenção Executiva E Âmbito Das Relações Imediatas 

3.2. Do Desconto Bancário 

 

Capítulo II - Negócios Sobre O Estabelecimento Comercial (Ou Empresa)  

 

§ 1º- O Estabelecimento Comercial Como Objecto De Negócios. Questões 
Gerais Dos Negócios Sobre As Empresas 

 

1. Empresa E Estabelecimento Comercial - Acepções Do Termo Empresa 

2. Noção De Estabelecimento Comercial (Ou Empresa) Como Objecto De 
Negócios 

3. O Estabelecimento Como Bem Complexo: Diversidade E Unidade Da 
Empresa. Organização E Posição No Mercado 

4. O Estabelecimento Como Coisa Composta (Universalidade De Direito 
Sui Generis) Objecto De Direitos Reais. O Penhor E A Usucapião 

5. Estabelecimento E Património Do Sujeito – Ausência De Autonomia 
Patrimonial  

6. Estabelecimento E Actividade Empresarial 
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§ 2º - A Transmissão Definitiva (Trespasse) Do Estabelecimento  

 

1. Noção De Trespasse. Equiparação Ao Trespasse Da Transmissão De 
Participações Sociais 

2. Âmbito Negocial Âmbitos Mínino, Natural E Máximo 

3. O Trespasse E A Transmissão Da Firma 

4. A Transmissão De Créditos, Débitos E Contratos 

5. Âmbito Negocial E Obrigação De Entrega 

6. A Forma 

6. Obrigação De Não Evicção: Proibições De Concorrência 

7. Trespasse E Contrato De Arrendamento 

7.1. A Desnecessidade De Autorização Do Senhorio 

7.2. O Problema Da Mudança De Ramo E Afectação A Outro 
Destino 

7. 3. A Notificação Da Transmissão Em Caso De Trespasse 

7. 4 Trespasse E Arrendamento (Cont.): O Direito De Preferência Do 
Senhorio  

 

§ 3º - A Cessão De Exploração 

 

1. Noção. Outras Designações 

2. Regime De Cessão De Exploração: Aspectos Gerais 

2.1. Regime Aplicável A (Não) Aplicação Do Regime Do 
Arrendamento À Cessão De Exploração Do Estabelecimento 

2.2. O Direito Do Cessionário Sobre O Imóvel 

2.3. Desnecessidade De Autorização Do Senhorio Quando O Prédio 
É Arrendado. Notificação 

3. Obrigação De Não Concorrência 

4. Âmbitos De Entrega. Stocks De Mercadorias E Matérias-Primas 

6. Forma 
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DIREITO DOS CONTRATOS 

 

I - QUESTÕES GERAIS 

1. Contratos negociados e contratos de adesão: a celebração de 
contratos com base em cláusulas contratuais gerais 

2. Cláusulas de limitação e de exclusão de responsabilidade  

3. Cláusula penal 

4.  Incumprimento dos contratos – regime do Código Civil  

5. Transmissão 

6. Cessação 

 

II - CONTRATOS DO CÓDIGO CIVIL: NOÇÃO, FUNÇÃO E REGIME 
JURÍDICO 

 

1. Compra e venda 

2. Empreitada 

3. Mandato 

4. Arrendamento civil e comercial 

 

III - CONTRATOS COMERCIAIS: NOÇÃO, FUNÇÃO E REGIME JURÍDICO 

 

1. Trespasse 

2. Cessão de exploração 

3. Consórcio 

4. Agrupamento de empresas 

5. Joint venture 

6. Contrato de arrendamento 
especial de espaços em centros comerciais 

7. Compra e venda 

8. Locação financeira (leasing) 

9. Factoring 

10. Depósito bancário 

11. Abertura de crédito 

12. Mútuo e empréstimo bancários 
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13. Garantia bancária 

14. Cartas de conforto 

15. Agência 

16. Franquia ou franchising 

17. Concessão 

 

BIBLIOGRAFIA 

 

 A. Menezes Cordeiro, MANUAL DE DIREITO BANCÁRIO, Coimbra, 
Almedina, 2ª ed., 2001 

 A. Menezes Cordeiro, MANUAL DE DIREITO COMERCIAL, 2ª ed., 
Coimbra, Almedina, 2007 

 A. Pinto Monteiro, DIREITO COMERCIAL. CONTRATO DE DISTRIBUIÇÃO 
COMERCIAL, Coimbra, Alemedina, 2002  

 A. Pinto Monteiro, O CONTROLO DA CLÁUSULA PENAL, in 
Comemorações dos 35 anos do Código Civil, Coimbra Editora, 2007 

 A. Pinto Monteiro, SOBRE A CLÁUSULA PENAL, SCIENTIA IURIDICA, T. 
XLII, 1993, nº 244/246 

 António Pinto Monteiro, CLÁUSULAS DE RESPONSABILIDADE CIVIL, in 
Estudos em homenagem ao Prof. Doutor Afonso Rodrigues Queiró, Boletim 
da Faculdade de Direito. - N. esp. (1993), p. 223-248 

 António Vicente Marques, DIREITO COMERCIAL, Luanda, Polic., 2002 

 Filipe Cassiano dos Santos, DIREITO COMERCIAL PORTUGUÊS, Coimbra 
Editora 

 Filipe Cassiano dos Santos, TRANSMISSÃO E CESSAÇÃO DE 
CONTRATOS COMERCIAIS: DIREITO CIVIL E DIREITO COMERCIAL 
NAS RELAÇÕES COMERCIAIS, IN NOS 20 ANOS DO CÓDIGO DAS 
SOCIEDADES COMERCIAIS, VOL. I, Congresso Empresas e sociedades  

 Fillipe Cassiano dos Santos, DIREITO COMERCIAL PORTUGUÊS, VOL. I, 
DOS ACTOS DE COMÉRCIO ÀS EMPRESAS: O REGIME DOS 
CONTRATOS E MECANISMOS COMERCIAIS NO DIREITO 
PORTUGUÊS, Coimbra Editora, 2007  

 J. Sousa Ribeiro, DIREITO DOS CONTRATOS. ESTUDOS, Coimbra 
editora, 2007 

 José A. Vieira, O CONTRATO DE CONCESSÃO COMERCIAL, Coimbra 
editoa, 2006(reimp 

 L. M. Pestana de Vasconcelos, O CONTRATO DE FRANQUIA 
(FRANCHISING), Alemedian, 2000 
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 P. Romano Martines, DIREITO DAS OBRIGAÇÕES (PARTE ESPECIAL), 
Coimbra, Almedina 

 

Designação da cadeira DIREITO DOS REGISTOS E DO 
NOTARIADO 

Regime Semestral 

Posição no curso 4º ano, 1º semestre 

Carga horária semanal 2 teóricas e 2 práticas 

Precedência obrigatória Direitos Reais, Direito Comercial e Direito das 
Sociedades 

 

 

PROGRAMA 

 

I – NOÇÕES GERAIS. 

1. Fins da intervenção notarial 

2. Noção de acto notarial  

3. Fins do registo  

4. Noção de registo 

5. Sistemas de formalização de actos e sistemas de registo – análise de 
dieito comparado. A tendência para a desformalização e o papel do 
registo  

 

II – NOTARIADO 

1. Função notarial e competências do notário 

2. Actos notariais em geral 

3. Actos notariais em especial 

4. Livros e índices 

5. Nulidades 

6. Recusas e recursos 

7. Responsabilidade 

 

III – REGISTO CIVIL 

1. Objecto  

2. Organização 
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3. Factos sujeitos. Actos em geral e actos em especial 

4. Publicidade e meios de prova 

5. Efeitos 

6. Vícios. Impugnação de actos e decisões 

7. Processos privativos 

 

IV – REGISTO PREDIAL 

1. Objecto 

2. Organização 

3. Princípios 

4. Factos e acções sujeitos a registo 

5. Actos de registo e processo 

6. Publicidade e meios de prova 

7. Efeitos 

8. Vícios 

9. Suprimento, rectificação e reconstiuição 

10. Impugnação 

 

V - REGISTO DE MÓVEIS – NOÇÕES GERAIS 

 

VI – REGISTO COMERCIAL 

 

1. Objecto 

2. Organização 

3. Princípios 

4. Factos e acções sujeitos a registo 

5. Actos de registo e processo 

6. Publicidade e meios de prova 

7. Efeitos 

8. Vícios 

9. Suprimento, rectificação e reconstiuição 

10. Impugnação 
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BIBLIOGRAFIA 

 

 J. de Seabra Lopes, DIREITO DOS REGISTOS E DO NOTARIADO, 
Coimbra, Almedina 

 J. A. Mouteira Guerreiro, NOÇÕES DE DIREITO REGISTRAL (PREDIAL E 
COMERCIAL), Coimbra Editora 

 José Alberto González, NOÇÕES DE DIREITO REGISTAL, SPB Editores 
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Designação da cadeira DIREITO INTERNACIONAL PRIVADO 

Regime Semestral 

Posição no curso 4º ano, 1º semestre 

Carga horária semanal 2 teóricas e 2 práticas 

Precedência obrigatória Não tem 

 

 

 

PROGRAMA 

 

INTRODUÇÃO  

 

1. Noção e objecto do DIP  

2. O âmbito do DIP  

3. Fundamento e natureza jurídica do DIP.  

4. Fontes do DIP  

5. Génese e desenvolvimento histórico do DIP  

6. Vias de regulamentação das situações privadas internacionais: o pluralismo 
metodológico  

7. Fundamento geral do DIP. Princípios estruturantes do DIP e principais 
valores atendíveis  

 

 

PARTE GERAL DO DIP  

 

1. A regra de conflitos no seio de um DIP de matriz conflitual – estrutura e 
função 

2. O problema da qualificação  

3. Os conflitos de sistemas de direito internacional privado  

4. A referência da norma de conflitos a um ordenamento jurídico plurilegislativo  

5. A aplicação do direito material estrangeiro  

6. A excepção de ordem pública internacional   

7. A fraude à lei no direito internacional privado  
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PARTE ESPECIAL DO DIP 

 

1. A parte geral do direito privado – as pessoas  

2. A parte geral do direito privado – o negócio jurídico.  

3. Direito das Obrigações 

4. Direito das Coisas 

5. Direito da Família 

6. Direito das Sucessões 

 

 

BIBLIOGRAFIA 

 

 Baptista Machado, João, LIÇÕES DE DIREITO INTERNACIONAL 
PRIVADO 

 Ferrer-Correia, A., LIÇÕES DE DIREITO INTERNACIONAL 
PRIVADO, Coimbra 

 Pinheiro, Luís Lima, DIREITO INTERNACIONAL PRIVADO, Coimbra, 
Almedina, vol. I 
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Designação da cadeira ORGANIZAÇÃO JUDICIÁRIA E 
PRÁTICAS JURÍDICAS E FORENSES 

Regime Semestral 

Posição no curso 4º ano, 1º semestre 

Carga horária semanal 2 teóricas e 2 práticas 

Precedência obrigatória Direito Processual Civil I 

 

 

PROGRAMA 

 

ORGANIZAÇÃO JUDICIÁRIA 

 

1. A jurisdição 

  1.1. Fundamentos 

   1.2. O processo 

2. O lugar dos tribunais na organização do poder político 

3. Organização judiciária  

3.1. A organização dos tribunais em Angola e o sistema unificado de 
justiça 

   a) Tribunais Municipais, Tribunais Provinciais e Tribunal Supremo; 

   b) jurisdição do trabalho 

   c) julgado de menores 

   d) a jurisdição administrativa 

   e) a jurisdição marítima 

  3.2. O estatuto dos magistrados judiciais e do ministério público 

3.3. Os Tribunais Militares 

  3.4. Os Tribuanais Populares Revolucionários 

  3.5. Estatuto e deontologia do Advogado 

4. Aspectos de carácter internacional 
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PRÁTICAS JURÍDICAS E FORENSES 

 

1. Elaboração de processo cível – peças processuais, tramitação e julgamento 

2. Elaboração de processo especial 

3. Arguição de vícios e recursos 

4. Elaboração de processo penal 

5. Minutas de contratos civis, comerciais e de trabalho 

6. Contratos de sociedade e acordos parassociais; outros actos societários 

7. Escrituras públicas em geral (compra e venda, hipoteca, e outras) 

8. Requerimentos de registo 

9. Requerimentos a entidades administrativas 

10. Reclamações, recursos hierárquicos e recursos contenciosos 

 

BIBLIOGRAFIA 

 

 LEGISLAÇÃO VIGENTE: LEI 23/92, LEIS 18/88 E 20/88, DEC. 27/90, LEI 
22-B/92 E DL 16-A/95, DL 4-A/96, LEI 7/94, DEC. 6/03 2 LEI 6/96 
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Designação da cadeira DIREITO DA REGULAÇÃO E DA 
CONCORRÊNCIA 

Regime Semestral 

Posição no curso 4º ano, 1º semestre 

Carga horária seminal 2 teóricas e 2 práticas 

Precedência obrigatória Não tem 

 

 

PROGRAMA 

 

CAPÍTULO I – DEFINIÇÃO, OBJECTO, ÂMBITO E EVOLUÇÃO HISTÓRICA 

1. Definição e objecto 

2. Âmbito do direito da concorrência 

3. Afinidades com o direito autoral e o direito do consumidor 

4. Caracterização e evolução histórica da concorrência empresarial  

 

CAPÍTULO II – O MERCADO E AS REGRAS GERAIS DA CONCORRÊNCIA 

1. Princípios constitucionais    

2. Restrições legais e convencionais: tipos, natureza, alcance e função   

3. Práticas proibidas 

4. Concentração de empresas 

5. Abuso da liberdade de concorrência e do poder econômico 

6. Concorrência desleal: caracterização e modalidades  

7. Auxílios do Estado 

 

CAPÍTULO III – DOS ÓRGÃOS DE DEFESA DA CONCORRÊNCIA 

 

CAPÍTULO IV – DO PROCESSO 

 

CAPÍTULO V – DAS SANÇÕES 
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CAPÍTULO VI – OUTRAS DISPOSIÇÕES 

1. Direito do consumidor  

2. Repressão ao abuso do poder económico 

3. Responsabilidade por produtos defeituosos 

4. Imitações perigosas 

5. Regime geral de defesa e promoção da concorrência. 

 

 

BIBLIOGRAFIA 

 

 BARBIERI FILHO, Carlo. Disciplina Jurídica da concorrência – abuso do 

poder econômico. S. Paulo: Resenha Tributária, 1984 

 POSSAS, Sílvia. Concorrência e Competitividade – notas sobre estratégias 

e dinâmica selectiva na economia capitalista. S. Paulo:Hucitec, 1999. 

 SALOMÃO FILHO, Calixto. Direito Concorrencial – as estruturas. S. Paulo, 

Malheiro, 1998 

 Regulação da actividade econômica – princípio e fundamentos jurídicos. S. 

Paulo, Malheiros, 2001. 

 ASCARELLI, Tullio. Teoria de la concurrência y de los bienes inmateriales. 

Barcelona, Bosch, 1970 
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Designação da cadeira DIREITO DA INTEGRAÇÃO 
ECONÓMICA 

Regime Semestral 

Posição no curso 4º ano, 2º semestre 

Carga horária semanal 3 teóricas e 2 práticas 

Precedência obrigatória Não tem 

 

 

PROGRAMA 

 

INTRODUÇÃO  

 

1. Definição, objecto e âmbito 

2. Estrutura da economia internacional 

3. Relações económicas internacionais, níveis de desenvolvimento e 

interdependência económica   

 

CAPÍTULO I – A INTEGRAÇÃO ECONÓMICA COMO UM PROCESSO 

 

1. Diferença entre a cooperação económica e integração económica 

2. Principais objectivos do processo de integração económica 

3. Caracterização e principais formas e fases do processo de integração 

económica 

4. Principais vantagens da integração econômica 

5. Natureza e personalidade jurídica internacional das organizações de 

integração económica. 

 

CAPÍTULO II - A construção de um ordenamento jurídico comunitário 

 

1. Princípios fundamentais 

2. Estrutura orgânica das organizações de integração económica 

3. Órgãos comunitários e soberanias estatais 
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4. Conflitos de leis e a unificação legislativa 

5. A imperatividade de um direito uniforme e os particularismos jurídicos 

estatais 

6. Os mecanismos de solução de controvérsias e a importância de um 

Tribunal supranacional 

 

CAPÍTULO III – A INTEGRAÇÃO ECONÓMICA NA EUROPA 

 

1. Origem da cooperação económica 

2. Formação, princípios e evolução da comunidade 

3. Órgãos da comunidade e ordenamento jurídico comunitário 

4. Princípios constitucionais comunitários 

5. O fracasso da integração económica nos países socialistas (COMECOM) 

 

CAPÍTULO IV – A INTEGRAÇÃO ECONÓMICA NA AMÉRICA: O CASO 

MERCOSUL 

 

1. Origem e evolução das tentativas de integração económica na América  

2. Órgãos e estruturas do MERCOSUL 

 

CAPÍTULO V – A INTEGRAÇÃO ECONÓMICA EM ÁFRICA: O CASO SADC 

1. Iniciativas de integração econômica em África e seus resultados 

2. Pontos negativos e positivos do processo de integração económica em 

África 

3. SADC 

3.1.  Contexto histórico e especificidades da sua criação 

3.2.  Organizção, estrutura e funcionamento 

3.3.  Realidade, desafios e perspectivas de desenvolvimento  

 

BIBLIOGRAFIA 

 

 TAMAMES, Ramón. Estrutura da Economia internacional. Publicações Dom 

Quixote, 2.ª Edição actualizada, 1977 

 POLÍTICA E EXTRATÉGIA, Vol. VIII – n.ºs 2 a 4 ABR-DEZ-1990 
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Note d´information sur lê Project – Seminaire d´Abdjan 19 et 20 AVRIL 1993 

 SZTAJN, Rachel e outros – DIREITO DA INTEGRAÇÃO – Série De estudos 

Jurídicos- UNICID S. Paulo 2001 
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Designação da cadeira DIREITO DO COMÉRCIO 
INTERNACIONAL E ARBITRAGEM 
COMERCIAL INTERNACIONAL  

Regime Semestral 

Posição no curso 4º ano, 2º semestre 

Carga horária semanal 2 teóricas e 2 práticas 

Precedência obrigatória Não tem 

 

 

PROGRAMA 

 

COMÉRCIO INTERNACIONAL 

 

CAPÍTULO I 

 

A – DEFINIÇÃO ADOPTADA E RAMOS DE DIREITO AFINS 

 

1. Definição adoptada 

1.1. Direito Internacional do Comércio 

1.2. Direito Económico Internacional 

1.3. Direito do Comércio Internacional 

2. Ramos de Direito afins e Autonomia do Direito do Comércio Internacional 

2.1. Direito Internacional Privado 

2.2. Direito Internacional Público 

2.3. Direito Económico Internacional 

2.4. Autonomia do Direito do Comércio Internacional 

 

B – ORIGEM, OBJECTO, MÉTODO E FONTES DO DIREITO DO COMÉRCIO  
INTERNACIONAL 

 

1. Origem e evolução histórica do D.C.I. 

1.1. Da antiguidade à idade média 
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1.2. Da idade média à modernidade 

1.3. Perspectivas 

2. O contrato Internacional como objecto do D.C.I 

2.1. O contrato interno e o contrato internacional: afinidades e diferenças 

2.2. O problema da internacionalidade dos contratos 

3. O Método do D.C.I 

3.1. Método Conflitual 

3.2. Método da Unificação (material) 

3.3. Método Misto 

4. Fontes do D.C.I 

4.1. Fontes Internacionais 

4.2. Fontes Internas 

 

CAPÍTULO II 

 

O CONTRATO INTERNACIONAL 

 

A – CLASSIFICAÇÃO GERAL DOS CONTRATOS INTERNACIONAIS 

 

1. Contrato de compra e venda 

2. Contrato de Fornecimento  

3. Contrato de Produção 

4. Contrato de Joint Venture 

 

B – AS FASES DO CONTRATO INTERNACIONAL E SUAS 
CONSEQUÊNCIAS JURÍDICAS 

 

1. A fase negocial 

2. A fase da conclusão 

3. A fase da execução 

 

C – AS PRINCIPAIS CLÁUSULAS DO CONTRATO INTERNACIONAL 

 

1. Objecto do contrato 
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2. Pagamento e suas modalidades. O crédito Documentário 

3. Lei Aplicável : sentido e alcance.O contrato sem lei. 

4. Força maior e hardship 

5. Penalidades:conceito e modalidades 

6. Convenção arbitral: autonomia e diferenciação jurídica 

7. Cláusula de eleição do foro 

 

D – OS MODOS DE RESOLUÇÃO DAS CONTROVÉRSIAS 

  

1-Renegociação 

2-Conciliação e Mediação 

3- Arbitragem Internacional 

4-Acção judicial 

 

CAPÍTULO III 

 

A – ESTUDO E ANÁLISE JURÍDICA DOS PRINCIPAIS CONTRATOS 
INTERNACIONAIS 

 

1. Compra e Venda internacional (Análise da Convenção da ONU sobre o 
Contrato de Compra e Venda Internacional de Mercadorias)  

2. Fornecimento 

3. Chave na mão 

4. Produto na mão 

5. Assistência Técnica 

6. Transferência de tecnologia 

7.  Joint Venture (Acordo de Cooperação) 

8. Franchising (Franquia) 

9. Leasing (Locação financeira) 

10.  Factoring (Cessão financeira) 

11.  B.O.T. (Built, Operat and Transfert – Construção, Gestão e Transferência) 
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TENDÊNCIAS E PERSPECTIVAS, Editora LTR-S. Paulo Brasil, 1989 
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ARBITRAGEM COMERCIAL INTERNACIONAL 

 

Introdução 

1.1. A importância  actual da arbitragem no comércio internacional.  

1.2. Motivos do recurso à arbitragem nos litígios emergentes de relações 
comerciais internacionais. 

1.3. Âmbito da problemática  dos conflitos de leis na arbitragem  comercial 
internacional. 

1.4. Delimitação do objecto do presente estudo. Plano de exposição 
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CAPÍTULO I - CONCEITO, FONTES E NATUREZA JURÍDICA DA 
ARBITRAGEM COMERCIAL INTERNACIONAL 

 

1. Arbitragem 

1.1. Noção 

1.2. Espécies 

1.3. Distinção relativamente a institutos afins 

2. Arbitragem comercial 

2.1. Noção 

2.2. Arbitragem nacional e arbitragem estrangeira. Critérios de determinação 
da nacionalidade da arbitragem. 

3. Fontes do direito da arbitragem comercial internacional 

3.1. Direito internacional 

3.2. Direito interno 

4. Natureza jurídica da arbitragem comercial internacional 

4.1. Relevância da questão  

4.2. A arbitragem como jurisdição 

4.3. A arbitragem como contrato 

4.4. A arbitragem como instituição de natureza mista 

 

 

CAPÍTULO II - NORMAS DE CONFLITOS APLICÁVEIS PELOS ÁRBITROS 
INTERNACIONAIS. 

 

1. Especialidade do problema dos conflitos de leis na arbitragem comercial 
internacional. 

2. Aplicação de normas de conflitos estaduais. 

3. Aplicação de um sistema autónomo de resolução dos conflitos de leis na 
arbitragem comercial internacional. 

4. Posição adoptada. 

     

 

CAPÍTULO III - ESCOLHA PELAS PARTES DO DIREITO APLICÁVEL 
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1. O principio da autonomia da vontade em Direito Internacional Privado. Sua 
relevância na arbitragem comercial internacional. Consagração no direito 
interno e internacional. 

2. Admissibilidade da designação da lex mercatoria. 

 

CAPÍTULO IV DETERMINAÇÃO PELOS ÁRBITROS DO DIREITO APLICÁVEL 
NA FALTA DE ESCOLHA PELAS PARTES. 

 

1. Aplicação da lei designada pela regra de conflitos que os árbitros julguem 
mais apropriada. 

2. Aplicabilidade da lex mercatoria pelos árbitros. 

3. Aplicabilidade dos princípios gerais do direito. 

4. Alpicabilidade dos princípios e regras «transnacionais». 

5. Aplicabilidade do Direito Internacional Público. 

  

 

BIBLIOGRAFIA 

 

 LIMA A . CARLOS- O tribunal arbitral e arbitramento, «O Direito, 1965, 
pp.247 e ss. 

 L´arbitrage international en droit privé, Paris, 1960. 

 Arbitragem comercial internacional. Análise da lei modelo da CNDCI de 
1985 e das disposições pertinentes do direito português, in Contratos 
internacionais .Compra e venda .Cláusulas penais. Arbitragem, Coimbra , 
1986, pp.315 e ss. 
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Designação da cadeira DIREITO FISCAL DE EMPRESA 

Regime Semestral 

Posição no curso 4º ano, 2º semestre 

Carga horária semanal 2 teóricas e 2 práticas 

Precedência Obrigatória Não tem 

 

 

PROGRAMA 

 

I. O IMPOSTO PROFISSIONAL 

 

1. Princípios gerais 

1.1. Objecto e natureza deste imposto 

1.2. Sua evolução 

1.3. Distorções introduzidas na sua natureza e regime 

1.4. Elementos essenciais   

2. Incidência 

2.1. Incidência real 

2.2. Sujeição pessoal 

3. Isenções 

4. Taxas 

5. Determinação da matéria colectável 

6. Liquidação e cobrança 

7.Fiscalização 

8.Infracções 

9.Processo 

 

II. IMPOSTO DE CAPITAIS 
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1. Características fundamentais 

2. Incidência 

2.1. Incidência real 

2.2. Sujeição pessoal 

3. Isenções 

4. Taxas 

5. Determinação da matéria colectável 

6. Liquidação e cobrança 

7. Fiscalização 

8. Infracções 

9. Processo 

 

III. IMPOSTO DE MAIS-VALIAS 

 

1. Características fundamentais 

2. Incidência 

2.1. Incidência real 

2.2. Sujeição pessoal 

3. Isenções 

4. Taxas 

5. Determinação da matéria colectável 

6. Liquidação e cobrança 

7. Fiscalização 

8.Infracções 

9.Processo 

 

IV. CONTRIBUIÇÃO PREDIAL E IMPOSTO SOBRE A INDÚSTRIA 

AGRÍCOLA 

 

1. Características fundamentais 

2. Incidência 

2.1. Incidência Real 
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2.1.1. Contribuição predial urbana 

2.1.2. Contribuição predial rústica 

2.1.3. Imposto sobre a indústria agrícola 

2.2. Incidência pessoal 

3. Determinação da matéria colectável. 

3.1. Contribuição predial urbana. 

3.2. Contribuição predial rústica. 

Imposto sobre a matéria agrícola. 

4. Isenções. 

4.1. Isenções reais. 

4.2. Isenções pessoais. 

5. Taxas 

6. Liquidação e cobrança 

7. Fiscalização 

8. Infracções 

9. Processo  

 

V. IMPOSTO COMPLEMENTAR 

 

1. Características fundamentais 

2. Incidência 

2.1. Secção A 

2.1.1. Incidência real 

2.1.2. Incidência pessoal 

2.2. Secção B 

2.2.1. Incidência real 

2.2.2. Incidência pessoal 

3. Isenções 

3.1. Secção A  

3.2. Secção B 

4. Taxas  

5. Determinação da matéria colectável. 
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5.1. Secção A  

5.2. Secção B 

6. Liquidação e cobrança. 

7.Fiscalização 

8.Infracções 

9.Processo 

 

VI. O IMPOSTO DE SELO 

1. Características fundamentais. 

2. Incidência 

2.1. Incidência real. 

2.2. Incidência pessoal. 

3. Isenções 

4. Taxas 

5. Determinação da matéria colectável. 

6. Liquidação e cobrança. 

7. Infracções 

8. Fiscalização 

9. Processo  

 

VII. IMPOSTO DE TRANSACÇÕES 

1. Características fundamentais. 

2. Incidência 

Incidência real 

2.1. Incidência pessoal 

3. Isenções 

4. Taxas  

5. Determinação da matéria colectável. 

5.1. Transacções de mercadorias. 

5.2. Transacções de serviços. 

6. Liquidação e cobrança 

6.1. Transacções de mercadorias 
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6.2. Transacções de serviços 

7. Fiscalização  

8. Infracções 

9. Processo  

 

VIII. OUTROS IMPOSTOS 

 

 

BIBLIOGRAFIA 

 

 CARDOSO DA COSTA, Curso de Direito Fiscal, Coimbra, 1970; 

 ANTÓNIO BRAZ TEIXEIRA, Princípios de Direito Fiscal, Vols. I e II, 

Coimbra, 1986. 
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Designação da cadeira PROTECÇÃO DE MARCAS E 
PATENTES 

Regime Semestral 

Posição no curso 4º ano, 2º semestre 

Carga horária semanal 2 teóricas e 2 práticas 

Precedência obrigatória Não tem 

 

 

PROGRAMA 

 

PARTE I – FUNÇÃO DISTINTIVA DA MARCA 

 

1. Função distintiva. As principais vicissitudes 

2. Transmissão autónoma da marca 

3. Licença de marca 

4. Marca de grupo 

 

PARTE II – FUNÇÃO DISTINTIVA DA MARCA (A DÚVIDA) 

 

1. O direito de marcas harmonizado pela Directiva Comunitária. 

2. A função distintiva. O debate 

2.1. A protecção da função publicitária. 

2.1.1. A legitimidade para registrar a marca 

2.1.2. A protecção da marca célebre. 

2.2. A controvérsia doutrinária 

 

PARTE III – FUNÇÃO DISTINTIVA DA MARCA – A PROCURA DA 

RESPOSTA 

 

1. O debate no direito português 
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2. O regime jurídico de alguns institutos 

2.1. Legitimidade para registar a marca 

2.2. Protecção da marca de grande prestígio  

2.3. Transmissão da marca 

2.4. Licença de marca 

 

PARTE IV – PATENTES – SOBRE PATENTEABILIDADE DOS PROGRAMAS 

DE COMPUTADOR 

 

1. Siglas 

2. A convenção de Munique (1973) 

3. Consenso legal versus dissenso doutrinal 

4. A adesão dos EUA à Convenção de Berna (1989)  

5. A descompilação. 

6. A “espinha dorsal” dos programas de computador e a sua insuficiente 

cobertura pelos direitos de autor: a dicotomia ideia-expressão. 

7. Os programas de computador, como tais, e as invenções relacionadas com 

programas de computador. 

8. A natureza híbrida dos programas de computador 

9. A Patenteabilidade dos algoritmos  

10. Considerações reflexivas 

11. Conclusão 

 

 

BIBLIOGRAFIA 

 

 LUIS M.COUTO GONÇALVES, Função Distintiva da marca, Colecção 

teses, Almedina; 

 Direito Comercial, II, Direito Industrial, Lisboa: polic.; 1988 

 LUÍS M.COUTO GONÇALVES, Função Distintiva da Marca, 1999. 

 ALBERTO FRANCISCO RIBEIRO DE ALMEIDA /OUTROS, Direito 

Industrial, vol. I, Almedina 
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Designação da cadeira TRABALHO DE CONCLUSÃO DE 
CURSO 

Regime Semestral 

Posição no curso 4º ano, 2º semestre 

Carga horária seminal 2 teóricas e 2 práticas 

Precedência obrigatória Não tem 

 

 

OBJECTIVO 

 

Pretende-se com esta cadeira analisar um problema concreto de índole 
jurídica, de preferência multidisciplinar, e introduzir o aluno na sua solução 
prática, fazendo recurso aos conhecimentos adquiridos durante a licenciatura.  

O projecto deverá integrar a análise do problema, o estudo das diversas 
soluções possíveis e dos vários instrumentos jurídicos que, eventualmente, as 
suportam.  

O aluno deverá explicitar e aplicar neste trabalho, de modo integrado, os 
conhecimentos e conceitos teóricos adquiridos ao longo do curso nas diversas 
cadeiras e demonstrar a sua capacidade de os aplicar em casos práticos. 

  

 

BIBLIOGRAFIA 

 

Pela natureza do trabalho aconselha-se o recurso à bibliografia proposta para 
as diversas cadeiras do curso e que o caso em análise sugira ser adequada. 
Relativamente à especificidade técnica de cada projecto poderá ser 
aconselhada bibliografia específica. 

 

ESCOLHA DE TEMAS, METODOLOGIA E SISTEMA DE AVALIAÇÃO 

 

A escolha dos temas e a metodologia a adoptar para a realização dos trabalhos 
finais de curso, bem como o respectivo sistema de avaliação constam de 
regulamento específico aprovado pela UGS. 
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